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II.  AUTORIDADES

No período de que nos ocupamos, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2006.  De acordo com o disposto no artigo 28 de seu Regulamento, nessa mesma data o Conselho elegeu Presidente da CAJP o Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos (OEA).


Em sua primeira sessão, em 10 de agosto de 2006, a Comissão elegeu Primeira Vice-Presidenta a Doutora Lorena Aparicio Robles, Representante Suplente da Missão Permanente do Panamá junto à OEA, e como Segundo Vice-Presidente o Embaixador Antonio Rodrigue, Representante Suplente da Missão Permanente do Haiti junto à Organização.

II.  ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA CONSIDERAÇÃO DA COMISSÃO –

PLANO DE TRABALHO


Em cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na já citada sessão de 20 de julho de 2006, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo 26 mandatos fixados no documento "Distribuição de mandatos conferidos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4141/06 rev. 3).


A Comissão executou suas tarefas com base no Plano de Trabalho constante do documento CP/CAJP-2410/06 rev. 3.


De 10 de agosto de 2006 a 23 de maio de 2007, a Comissão realizou 35 reuniões formais, das quais sete foram destinadas a sessões especiais e de trabalho decorrentes de mandatos específicos.


Ao concluir suas atividades a CAJP submeteu à consideração do Conselho Permanente 29 projetos de resolução aprovados e três pendentes de consideração pela Assembléia Geral.


Os detalhes do trabalho da Comissão figuram no Anexo I e os relativos aos Grupos de Trabalho, nos Anexos IV, V e VI deste relatório.

III.  SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO


A Comissão realizou as sessões especiais e de trabalho abaixo enumeradas.

A.
Sessão especial sobre liberdade de pensamento e expressão


A AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06) reiterou ao Conselho Permanente que, “por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião: i) Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; ii) O tema do artigo 11 da Convenção Americana de Direitos Humanos”.  A reunião, realizada em 26 e 27 de outubro de 2006, foi gravada e seu conteúdo distribuído em CD a todas as delegações.  O relatório apresentado pela relatoria consta do documento CP/CAJP-2527/07.

B.
Reunião de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional

A Assembléia Geral da OEA, reunida no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, em São Domingos (junho, 2006), aprovou a resolução AG/RES.2176 (XXXVI-O/06), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.


A referida sessão de trabalho foi realizada no âmbito da Comissão, em 2 de fevereiro de 2007, e o relatório a ela referente consta do documento CP/CAJP 2457/07 rev. 1.

C.
Sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário

A resolução AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar a organizar sessões especiais sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário.


A sessão foi realizada em 1º de fevereiro de 2007 e o relatório respectivo consta do documento CP/CAJP-2506/07.

D.
Sessão especial sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Inclusive os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias


A sessão especial da CAJP, realizada em 13 de fevereiro de 2007, teve origem no mandato constante da resolução AG/RES. 2224 (XXXVI-O-06), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”.  O relatório dessa sessão figura no documento CP/CAJP-2505/07.

E.
Sessão especial sobre os princípios dispostos no artigo III da Carta da OEA


Mediante o parágrafo terceiro da resolução AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06), “Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios do Direito Internacional contidos na Carta da OEA para preservar e fortalecer a paz continental”, a Assembléia Geral reiterou, pelo segundo ano consecutivo, o mandato de realizar essa sessão especial, o que se efetivou em 22 de março de 2007, com a presença de cinco membros da Comissão Jurídica Interamericana: Doutor Jean-Paul Hubert, Presidente, Doutor Jaime Aparicio, Vice-Presidente, Doutor Mauricio Herdocia, Doutor Antonio Fidel Pérez e Doutor Ricardo Seitenfus.  O relatório dessa sessão consta do documento CP/CAJP-2479/07.

F.
Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos


O diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos foi realizado em cumprimento ao parágrafo 3, g, da resolução AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”, em 30 de março de 2007.  O relatório dessa sessão consta do documento CP/CAJP-2526/07.

G.
Curso de Direito Internacional Humanitário (DIH)


Também no âmbito da CAJP foi realizado, com grande êxito, o Primeiro Curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional.  O curso foi ministrado em 31 de janeiro de 2007, com a participação de mais de 100 membros das missões diplomáticas e da Secretaria-Geral.


O curso apresentou um panorama amplo e introdutório do DIH, com enfoques específicos na Convenção de Genebra de 1949 e seus protocolos adicionais.  Também abordou de maneira minuciosa as pessoas protegidas pelas normas do DIH, inclusive pessoal civil, e examinou a inter-relação do DIH com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o papel desempenhado pelo direito penal internacional no que se refere aos crimes de guerra.  Finalmente, o curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no sistema interamericano, especificamente no contexto da Organização dos Estados Americanos e a condução de operações militares, em conformidade com as normas do DIH.


Em virtude dos importantes objetivos e do êxito desse primeiro curso introdutório, cogitou-se da elaboração de um currículo avançado da CAJP sobre DIH nas Américas, com a colaboração do CICR e do Escritório de Direito Internacional, para ser futuramente ministrado a participantes das Missões Permanentes e da Secretaria-Geral.

IV.  RELATÓRIOS ANUAIS

1.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu, na sessão de 22 de março de 2007, a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jean-Paul Hubert, e dos Doutores Ricardo Seitenfus e Mauricio Herdocia, membros da referida Comissão.  O Doutor Jean-Paul Hubert fez uma exposição verbal do relatório.


A Comissão procedeu em seguida ao exame do documento CP/doc.4178/07 e acordou formular as pertinentes observações e recomendações constantes do documento CP/CAJP-2475/07.


O projeto de resolução respectivo foi aprovado pelo Conselho Permanente em 2 de maio de 2007 (CP/CAJP-2484/07 rev. 1).

2.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos referente a 2006 (CP/doc.4188/07 Vol. I), (CP/doc.4189/07 Vol. II) e (CP/doc.4190/07 Vol. III) foi apresentado à Comissão em 29 de março de 2007 pelo Doutor Florentín Meléndez, Presidente do mencionado órgão.


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da CIDH e a exposição do Presidente foram publicadas no documento CP/doc.4233/07.

O projeto de resolução sobre esse tema foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2007 e aprovado pelo Conselho Permanente em 23 do mesmo mês (CP/CAJP-2509/07 rev. 1).

3.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos


O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos referente a 2006 e seus anexos (CP/doc.4179/07) foram apresentados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 10 de março de 2007 pelo Doutor Sergio García, Presidente do referido órgão.


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte e a exposição do Presidente foram publicadas no documento CP/doc.4232/07.


O projeto de resolução sobre esse tema foi acordado na CAJP em 17 de maio de 2007 e aprovado pelo Conselho Permanente em 23 do mesmo mês (CP/CAJP-2518/07 rev.1).

V.  PROJETOS DE RESOLUÇÃO PARA A ASSEMBLÉIA GERAL


Antes de iniciar a negociação dos projetos de resolução do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a presidência da CAJP propôs-se realizar um exercício de reflexão sobre a maneira de racionalizar as tarefas da Comissão com relação à apresentação, tramitação e negociação desses projetos.  A especificação desse exercício aparece no Anexo 1I deste relatório.


A Comissão considerou um total de 35 projetos de resolução, dos quais 29 foram acordados na totalidade, dois foram enviados à Comissão Geral da Assembléia Geral para discussão nesse foro e três foram oportunamente retirados.  A relação dos projetos de resolução figura no Anexo III, com o detalhamento das negociações, os documentos respectivos e sua situação na data.

VI.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES


Depois de assumir a presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em agosto de 2006, procurei, juntamente com meu antecessor, o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Francisco Villagrán, definir algumas observações formuladas com base em sua experiência como Presidente da CAJP.  Nessa oportunidade, formulei uma visão clara e global dos trabalhos da Comissão e seus principais desafios.  Nesse contexto, compartilho de várias das conclusões expressas pelo Embaixador Villagrán no documento AG/doc.4548/06 add. 6.  No entanto, gostaria de apresentar algumas observações, com o intuito de contribuir para a execução dos trabalhos futuros da Comissão.

1. O considerável volume de trabalho da CAJP reflete-se tanto no número de temas e mandatos que lhe foram atribuídos como na complexidade dos assuntos por ela considerados.  Ousaria dizer que a Comissão aborda alguns dos temas mais delicados da Organização.

2. Durante minha gestão foram realizadas seis sessões especiais e negociados 32 projetos de resolução, um número consideravelmente superior ao de outras comissões em geral.  Além disso, a CAJP se encarrega de receber e examinar os relatórios anuais da CIDH, da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Jurídica Interamericana.

3. Ante tal volume de trabalho, estou totalmente de acordo com meu antecessor em que é necessário ampliar o apoio de secretaria prestado à Comissão.  Considero que a CAJP necessita dois funcionários que se dediquem exclusivamente ao acompanhamento de suas tarefas pelo menos durante o período de mais trabalho da Comissão (março a junho), quando muitas das resoluções são negociadas.

4. Durante minha gestão, tentei racionalizar o trabalho da Comissão, a fim de conseguir eficácia no processo de apresentação e negociação de resoluções.  Nesse sentido, apresentei uma proposta de metodologia, que figura em anexo, em que são sugeridas algumas diretrizes que poderiam servir de base para a apresentação e negociação de resoluções.  Essa metodologia consiste em propostas tais como a redução da extensão das resoluções, a apresentação de resoluções a cada dois ou três anos e a apresentação de resoluções gerais.  Gostaria de expressar meu agradecimento a todas as delegações que contribuíram para esse importante debate sobre como conseguir que o processo de apresentação e negociação de resoluções na CAJP seja mais eficaz, dinâmico e produtivo.  Creio que do exercício realizado pudemos tirar importantes lições e idéias, que constituirão um legado para as próximas presidências da CAJP.  Considero que a simples inclusão do tema na ordem do dia da Comissão possibilitou-nos avaliar nossa forma de trabalhar.  Também espero que o exercício realizado sirva de incentivo a todas as delegações para que continuem a buscar formas de agilizar os trabalhos da CAJP.
5. Apesar de a metodologia não ter sido aprovada, sugeri alguns parâmetros para a negociação das resoluções da CAJP, os quais, em geral, foram seguidos.  Gostaria de salientar, entre outros, os seguintes: a) com relação aos temas já apresentados em 2006, a presidência propôs que fossem negociadas somente as partes novas do texto, que a Secretaria marcou em negrito; b) solicitei às delegações que não dispensassem demasiada atenção às questões de estilo; c) incentivei, ademais, a realização de reuniões informais para a discussão dos projetos de resolução.  Sempre que houve dificuldade para se chegar a consenso sobre alguns projetos de resolução, sugeri às delegações interessadas que se reunissem de maneira informal e tentassem superar os obstáculos existentes.  Finalmente, observei o caráter inovador de uma das resoluções mais complexas, a relativa aos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, quanto à decisão, na parte resolutiva, de emitir mandatos a cada dois anos.  Isso torna mais previsível o trabalho dos órgãos e entidades da Secretaria-Geral e evita que aspectos reiterativos de alguns dos temas mais delicados tenham de ser tratados anualmente.

6. Gostaria de salientar que as sessões especiais constituem um dos exercícios de maior importância da Organização, já que nelas recebemos muitas contribuições e são abordados temas prioritários para os Estados membros.  As sessões especiais requerem um grande esforço de organização, que inclui a definição da ordem do dia e dos participantes, consultas com diversos setores e reuniões informais.  A própria realização de uma sessão requer recursos humanos e financeiros significativos.  Participam dessas sessões personalidades que ocupam cargos importantes em organismos nacionais e internacionais.  Nesse sentido, cumpre-me salientar, com toda a franqueza, que o nível de participação em algumas sessões especiais foi decepcionante.  Trata-se de um mau uso dos escassos recursos da OEA, ademais de não contribuir para a imagem pública da Organização.  Também considero que é necessário refletir sobre o processo de realização de sessões especiais, procurando inclusive formas de ampliar a participação de entidades acadêmicas e organizações da sociedade civil nessas sessões.  Seria igualmente importante promover a participação de especialistas dos Estados membros nessas sessões.

7. Gostaria de ressaltar minha satisfação pelo interesse suscitado pelo Curso sobre Direito Internacional Humanitário, que teve elevado nível de participação.

8. Gostaria de ressaltar também que os resultados das sessões especiais deveriam ser mais amplamente divulgados.  Nesse sentido, permito-me sugerir que se prepare um CD-ROM de cada sessão, o qual, em virtude de seu baixo custo, poderia ser distribuído não somente às missões dos Estados membros, mas também, quando seja apropriado, às entidades interessadas.

9. Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações, bem como a participação interessada e construtiva dos delegados que acompanham os trabalhos da CAJP, que comigo colaboraram de maneira permanente, inclusive por meio de consultas e grupos informais.  Quero expressar igualmente meu agradecimento a todo o pessoal da Secretaria por seu grande empenho e dedicação, em especial à Doutora Carmen Lucía de la Pava, que eficientemente ocupou a Secretaria da Comissão, ao Escritório de Direito Internacional, à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à Secretaria de Cúpulas.

10. É muito prazeroso, ademais, deixar consignada a excepcional colaboração que recebi dos dois vice-presidentes da Comissão, a Doutora Lorena Aparicio, Representante Suplente do Panamá, que ocupou a primeira vice-presidência, e o Embaixador Antonio Rodrigue, Representante Suplente do Haiti, que exerceu a segunda vice-presidência.  Ambos estiveram na presidência em diferentes oportunidades e também levaram a bom termo diversas negociações por encargo da presidência.


Osmar Chohfi 


Embaixador, Representante Permanente do Brasil


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO DA

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(2006-07)

SITUAÇÃO DE ANDAMENTO EM 22 DE MAIO DE 2007

	RESOLUÇÃO
	TÍTULO
	ATIVIDADES
	ÁREA RESPONSÁVEL

	AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)
	Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as pessoas Portadoras de Deficiência
	O Secretário-Geral deve:


-
convocar a Primeira Reunião da Comissão no segundo semestre de 2006, em conformidade com o artigo VI da Convenção;


-
apresentar aos Estados membros uma proposta dos documentos necessários para implementar o mecanismo previsto no artigo VI da Convenção:



.
por intermédio do Conselho Permanente;



.
levando em conta as contribuições da CIDH e das organizações da sociedade civil especializada na temática da deficiência.

O Conselho Permanente deve fazer o acompanhamento da resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
	Mediante a resolução CP/RES. 913 (1577/07) o Conselho Permanente aceitou o oferecimento de sede do Governo do Panamá para a realização da primeira reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, que se realizou em 28 de fevereiro e 1º de março de 2007.

Além disso, transmitiu a essa Comissão o documento CP/CAJP-2434/06 rev. 2 intitulado “Projeto de Regulamento da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência; e aos Estados Partes o documento CP/CAJP-2420/06 rev. 4, intitulado “Orientação geral sobre o conteúdo dos relatórios dos Estados Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”.  Estes documentos foram posteriormente aprovados na primeira reunião da Comissão.


	AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06)
	Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
	Encarregar o Grupo de Trabalho de iniciar as negociações sobre o projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, levando em conta o “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06).

Encarregar o Grupo de Trabalho de adotar seu plano de trabalho e metodologia no início de suas atividades.

Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no âmbito do processo de negociação do mencionado projeto de Convenção, continue a promover reuniões para receber as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, especialmente a resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.

Renovar o mandato conferido ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), mediante o qual se lhe solicitou que, em complementação ao documento intitulado “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordadas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago, com especial ênfase nos seguintes aspectos:


a)
a forma como os tribunais, em suas práticas e jurisprudências, reconhecem e aplicam as normas internacionais e nacionais relativas aos direitos humanos;


b)
a presença de minorias e de indígenas no desempenho de funções no Poder Judiciário, Defensoria Pública e Promotoria de Justiça dos Estados;


c)
indicadores percentuais e análise sobre a presença de indígenas e migrantes na população carcerária dos Estados;


d)
indicadores percentuais e análise sobre presença de indígenas e migrantes no universo de pessoas processadas, julgadas e condenadas pelos sistemas judiciais dos Estados;


e)
as normas internas na defesa dos direitos dos povos indígenas e migrantes;


f)
o tratamento dado pelos tribunais aos trabalhadores migrantes documentados e indocumentados quando estes sejam acusados ou réus em processos criminais, com especial atenção às possíveis diferenças no tratamento dado a uns e outros e a ambos os grupos em comparação com nacionais do respectivo Estado;


g)
o tratamento dado pelos tribunais aos migrantes documentados e indocumentados em relação às questões laborais e de seguridade social; 


h)
a disponibilidade e o grau de eficácia dos recursos judiciais para solucionar questões relacionadas ao status migratório; e


i)
o reconhecimento, a aplicação e o cumprimento pelos governos das obrigações internacionais e internas existentes relativas ao racismo e a todas as formas de discriminação e intolerância.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, dê o mais amplo apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresente as conclusões do estudo a que se refere o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) relativo às legislações dos Estados membros que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa, instando os Estados membros que ainda não o tenham feito a que encaminhem suas contribuições sobre o tema à CIDH.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, e com a Perita Independente das Nações Unidas em Assuntos de Minorias, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.

Reiterar o convite aos órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que preparem contribuições sobre a prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância, bem como contribuições para a consideração do Grupo de Trabalho.

Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

	

	AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06)
	Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional
	Solicitar ao Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa.  (Parágrafo dispositivo 1)

Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais (parágrafo dispositivo 2):


-
continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro;

-
ofereça apoio às atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano;

-
ofereça apoio àquelas relativas à divulgação das informações jurídicas e ao estado de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, por meio de publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.

Solicitar ao Escritório de Direito Internacional que continue apoiando a CAJP na organização destes eventos e crie um banco de dados em sua página na Internet sobre as academias diplomáticas do Hemisfério em atendimento às recomendações da mencionada reunião da CAJP (parágrafo dispositivo 3).

Solicitar ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais que elabore um curso geral modelo sobre o Sistema Interamericano a ser ministrado nas academias diplomáticas, em outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino de direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa de Desenvolvimento para o Direito Internacional sobre a promoção e divulgação do Sistema Interamericano e das recomendações da reunião da CAJP sobre o tratamento do direito interamericano.  (Parágrafo dispositivo 4)

Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução em conformidade com os recursos atribuídos no orçamento-programa da Organização e outros recursos e informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

	O Escritório de Direito Internacional informou em 28 de setembro de 2006 sobre o site das Academias Diplomáticas.

Igualmente, em 18 de janeiro de 2007 informou sobre os demais aspectos desta resolução.

A Presidência da CAJP apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2481/07).

	AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06)
	Direito à verdade
	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que elabore um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.

Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

	A Secretaria Executiva da CIDH apresentou uma nota sobre o relatório de que trata o parágrafo dispositivo 6 desta resolução explicando o estado do cumprimento do mandato

A Delegação da Argentina apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2486/07)

	AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06)
	Promoção do Tribunal Penal Internacional
	Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, com base nos resultados do relatório apresentado (CP/doc.4111/06), elabore um documento de recomendações aos Estados membros da OEA sobre a forma de fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como sobre os avanços registrados nesta matéria, e que o apresente ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, o encaminhe ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.

Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.  Convidar-se-ão o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais a que cooperem com esta sessão de trabalho e dela participem.

Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


	Este tema constou da agenda da reunião da Comissão Jurídica que se realiza atualmente em El Salvador.
A Comissão apresentou seu relatório anual a esta Comissão em 22 de março de 2007, quando se receberam informações a respeito.

A sessão de trabalho foi realizada em 2 de fevereiro de 2007.

Os Estados foram convidados a se pronunciarem sobre este tema.

A Delegação do México apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2494/07)

	AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06)
	Defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:


a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria;


b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos; e


c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade dos Defensores dos Direitos Humanos da Comissão Interamericana e Direitos Humanos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	A CIDH informou a este respeito na sessão de 14 de setembro de 2006.

A Delegação do México apresentou um projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2449/07.

	AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06
	Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador
	Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continuar com seu trabalho e propor, com a brevidade possível, a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho previsto para a análise dos relatórios nacionais, em conformidade com as “Normas para Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, que constituiriam um avanço qualitativo nesta matéria.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1, continue seu trabalho com vistas a propor, com a brevidade possível, ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.

Reiterar que os prazos para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento a serem apresentados pelos Estados Partes do Protocolo de San Salvador sejam iniciados a partir da data de aprovação, por parte do Conselho Permanente, do estipulado nos parágrafos dispositivos 1 e 2 desta resolução.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Chegou-se a um acordo sobre a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho previsto para a análise dos relatórios nacionais em conformidade com as Normas para a confecção dos relatórios periódicos dispostos pelo artigo 19 do Protocolo.  Este acordo consta do documento CP/CAJP-2444/07 de 15 de fevereiro de 2007.  A Primeira Vice-Presidência da CAJP informou a respeito.

A Delegação da Argentina apresentou um projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2464/07.

O projeto de resolução à Assembléia Geral contém uma provisão específica sobre o tema dos indicadores de progresso a cargo da CIDH

	AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06)
	Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
	Encarregar o Conselho Permanente de continuar os trabalhos preparatórios que considerar necessários para elaborar projetos de instrumentos sobre Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, para sua adoção na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, organizar as consultas necessárias dos grupos de peritos para a elaboração de projetos de instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII e, se necessário, buscar fundos externos para financiar os trabalhos preparatórios e arranjos finais para essa conferência.

Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data para a realização da CIDIP-VII uma vez concluídos os trabalhos preparatórios, com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

	O Escritório de Direito Internacional informou a este respeito em 14 de setembro de 2006.  Além disso, os participantes da reunião de Porto Alegre, Brasil, informaram a Comissão em 18 de janeiro de 2007 sobre o progresso ali alcançado.

A Presidência da CAJP apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2503/07).

O Conselho Permanente deve fixar a data para a realização da CIDIP-VII, uma vez concluídos os trabalhos preparatórios.

	AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06)
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
	Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue considerando o tema da codificação e uniformização do Direito Internacional nas Américas e colabore na preparação da próxima Conferência Interamericana Especializada sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII), incentivando os relatores deste tema a participar nos mecanismos de consulta que forem estabelecidos com vistas a desenvolver os temas propostos para a CIDIP.
Tomar nota da importância do tema “Direito da informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais” e solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.
Recomendar à Comissão Jurídica Interamericana que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

	A CAJP considerou em 22 de março o relatório anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral, o qual foi transmitido pelo Conselho Permanente em 21 de janeiro de 2007

A Presidência da CAJP apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2484/07).

	AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06)
	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação
	Solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações.
Solicitar ao Conselho Permanente e convidar a Conferência dos Estados Partes do MESICIC a que, no âmbito de suas respectivas competências, continuem acompanhando os avanços relacionados com os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1 e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1) e com as recomendações da Reunião de Peritos sobre cooperação com respeito à negação de acolhida a funcionários corruptos e àqueles que os corrompem, à sua extradição e recuperação de ativos originados em atos de corrupção e sua restituição aos legítimos proprietários (REXCOR/doc.2/05 rev. 1) e do Relatório Final (REXCOR/doc.6/05), no qual se incluem propostas que não foram consideradas nessa reunião.

Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por meio do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando os serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes do MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo, da mesma forma que ao acompanhamento dos avanços a que se refere o parágrafo dispositivo anterior.
Recomendar que, na próxima reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC, se considere, revise, atualize e complemente, no que se julgar pertinente, o “Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção”, adotado em conformidade com a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), e se apresentem suas recomendações à Assembléia Geral para sua aprovação formal à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, por meio do Conselho Permanente; e solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta que sirva de base para esses efeitos.

Solicitar à Secretaria-Geral que, em desenvolvimento do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue realizando os trabalhos de cooperação técnica destinados a prestar assistência para a ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção ou para a adesão a ela, bem como para o intercâmbio de informação e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis na matéria, entre outros, por meio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção.

Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


	Em 13 de dezembro de 2006, o Presidente da CAJP informou o Conselho Permanente sobre a Segunda Reunião da Conferência dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC)

A Delegação do Brasil apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2480/07).

	AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06)
	Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas
	O Conselho Permanente deve:


a)
continuar o processo de reflexão sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos , organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre:



i.
os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;



ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.


b)
continuar a consideração de meios para promover o efetivo cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros;

c)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;


d)
realizar anualmente, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência.


e)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que: continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles, aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.
Instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e de acordo com seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de forma a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbio de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos das Américas e a Federação Ibero-Americana do Ombudsman, entre outros.
Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


	A Comissão continuou o processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

Em 29 de março recebeu os respectivos relatórios da Corte e da CIDH e em 30 de março realizou uma sessão de diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH.

A Presidência da CAJP apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2510/07).

	AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06)
	Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)
	Reiterar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participarem do diálogo a realizar-se entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Na sessão de 30 de março será realizado o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH.

O Presidente da CAJP fez um apelo aos Estados membros para que convidem a esta reunião os defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen).

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2476/07).



	AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06)
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
	Encarregar o Conselho Permanente de:


a)
continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.


b)
continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros.


c)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.  Para esses efeitos, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa.

Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.

Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	O relatório foi apresentado em 29 de março de 2007.

Na sessão de 30 de março será realizado o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH.

A Presidência da CAJP apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2518/07).

	AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06)
	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
	Continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o estabelecido no parágrafo V (A) do Programa Interamericano e com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, elabore e apresente o Plano de Trabalho necessário para dar acompanhamento às atividades específicas previstas pelo referido Programa Interamericano.

Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização de apoiar a execução e, quando for o caso, implementar o Programa.

Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no primeiro semestre de 2007, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais à Assembléia Geral suas ações dirigidas à implementação das atividades enunciadas no Programa.

Solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que convoque periodicamente, e conforme cabível, os órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.

Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, intitulado “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional, divulgue, entre outros, o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias 

Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que reforce a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outras organizações, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:


a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;


b)
proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e


c)
apresentar ao Conselho Permanente um relatório sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	Se realizou a sessão especial sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, inclusive os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, em 13 de fevereiro de 2007.

A Presidência convidou os órgãos, organismos e entidades da OEA a reuniões da Comissão para que compartilhassem as ações empreendidas em apoio ao Programa.

Nesse sentido, estiveram presentes a CIM, o IIN, a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, o Escritório de Desenvolvimento Social e Emprego e a Secretaria Executiva da CIDH.  O Escritório de Direito Internacional fez a apresentação do Plano de Trabalho da Secretaria-Geral sobre este tema.

A Delegação dos Estados Unidos apresentou um projeto de resolução a este respeito, constante do documento CP/CAJP-2450/07, que ela posteriormente retirou para apresentar um projeto conjunto com a Delegação do México (CP/CAJP-2518/07).

	AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06)
	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
	Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, em particular por meio de seu Serviço de Assessoramento, com o objetivo de divulgar e reforçar a implementação do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, de considerar a organização de conferências governamentais, bem como cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da Secretaria-Geral.

Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar organizando reuniões especiais sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário.

Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


	Foram realizados o Curso Introdutório sobre Direito Internacional Humanitário em 31 de janeiro de 2007 e a sessão especial da Comissão sobre Temas de Atualidade do Direito Internacional Humanitário em 1º de fevereiro de 2007.

A Delegação do México apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2493/07).

	AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06)
	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
	Solicitar à CIDH que apresente para conhecimento dos Estados membros um relatório pormenorizado do período extraordinário de sessões realizado com a participação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 19 a 23 de julho de 2004 no México.

Instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados para funcionários públicos sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.

Com respeito ao financiamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos:


a)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Comissão Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.  Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Comissão Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa;

b)
convidar os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos; e


c)
sugerir aos doadores que, na medida do possível, efetuem parte de suas contribuições voluntárias sem fins específicos, para dar flexibilidade à Comissão Interamericana de Direitos Humanos na alocação de recursos a suas diferentes atividades e projetos.

Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que:


a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;


b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão à Assembléia Geral;


c)
continue, segundo disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, de acordo com seus recursos disponíveis, da maneira mais eqüitativa possível;


d)
continue participando, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados recolhidos nos Relatórios da Reunião realizada em 26 de outubro de 2004, (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04) e em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2); em particular, os referentes aos critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu regulamento ao sistema de casos individuais, bem como nos mecanismos de observação de natureza geral e a publicação de relatórios.  Também sobre o papel da CIDH no procedimento diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Incumbir a CAJP de, a fim de dar cumprimento ao disposto no parágrafo dispositivo 10, d, programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	Dependendo de informação da CIDH.

O relatório anual da CIDH foi apresentado em 29 de março de 2007 e as observações e recomendações dos Estados membros constam no documento CP/CAJP-2521/07.

A Presidência da CAJP apresentou o respectivo projeto de resolução (CP/CAJP-2509/07).

Na sessão de 30 de março do Diálogo sobre o Funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados Membros e os Membros da CIDH.

	AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06)
	Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)
	Encarregar o Conselho Permanente de dar o devido acompanhamento ao cumprimento das conclusões e recomendações emanadas da REMJA-VI e de convocar as reuniões a que elas se referem, as quais se realizarão de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

	O Departamento de Cooperação Jurídica informou sobre este tema na sessão de 13 de outubro de 2006.

A Presidência da CAJP apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2477/07).

	AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06
	Deslocados internos
	Fazer um apelo aos organismos das Nações Unidas e do Sistema Interamericano pertinentes, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional para que ofereçam o apoio e/ou a assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas por ele afetadas em todas as suas etapas, nas quais, sendo necessária a assistência humanitária de emergência, levem em conta os Princípios Diretores sobre o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência (Resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas).

Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução.


	A Delegação do México apresentou um projeto de resolução a este respeito, constante do documento CP/CAJP-2249/07.

	AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06)
	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)
	Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, estabeleça um Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16), levando em conta o documento “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)” (CP/CAJP-2362/06), apresentado pelo Peru, bem como as contribuições que forem recebidas na Sessão Especial a que se refere o parágrafo dispositivo 3 desta resolução.  O documento final será apresentado para sua adoção no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no segundo semestre de 2006, realize uma Sessão Especial para receber contribuições sobre o Projeto de Programa de Ação por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, bem como de outros organismos regionais e internacionais e das organizações da sociedade civil, incluindo as organizações das pessoas portadoras de deficiências e de suas famílias.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, preste o mais amplo apoio aos trabalhos do Grupo de Trabalho.

Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


	Em 31 de agosto de 2006.  Instalou-se o Grupo de Trabalho, o qual foi presidido pelo Peru e posteriormente pela Costa Rica, e nele se negociou o “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas com Deficiência (2006-2016)” e o respectivo projeto de resolução.

A então Vice-Presidente do Grupo apresentou um relatório de andamento à CAJP em 18 de janeiro de 2007 e em 26 de abril apresentou um relatório final, na condição de Presidente, com o respectivo projeto de resolução à Assembléia Geral (CP/CAJP-2496/07).

	AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06)
	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
	Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução
	O tema foi tratado em algumas das sessões especiais da Comissão.

A Delegação do Peru apresentou um projeto de resolução sobre este tema (CP/CAJP-2492/07).



	AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06)
	Proteção dos solicitantes da condição de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas
	Destacar a importância da cooperação entre os órgãos do Sistema Interamericano e o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), em um esforço para assegurar a aplicação de enfoques regionais inovadores para a questão dos refugiados nas Américas.
	Este tema foi tratado na sessão especial sobre migrantes, em 13 de fevereiro de 2007.

Também foi tratado na sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário, realizada em 1º de fevereiro de 2007.

A Delegação da Argentina apresentou um projeto de resolução acerca do tema (CP/CAJP-2507/07)



	AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06)
	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão
	O Conselho Permanente deve continuar a estudar o tema:


-
em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano


-
levando em conta as Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VI/doc.24/06 rev.1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).

O Conselho Permanente deve considerar a possibilidade de elaborar uma Declaração Interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


-
com vistas a fortalecer os padrões internacionais já existentes na matéria


-
com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por decisão da REMJA-VI.

O Conselho Permanente deve considerar a possibilidade de elaborar um Manual Hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos.


-
com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por decisão da REMJA-VI.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) deve:


-
continuar a informar sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério 


-
com base em seus trabalhos sobre o tema, continuar a avançar na compilação dos parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, referindo-se aos problemas e boas práticas observados.

O Conselho Permanente deve informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.


	Em 13 de outubro de 2006, o Comissário Florentin Meléndez, Relator dos Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas da CIDH, fez uma apresentação diante da CAJP sobre as principais atividades realizadas em 2006.

A Delegação do México apresentou um projeto de resolução constante do documetno CP/CAJP-2459/07.

	AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06)
	Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas
	Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue realizando suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos, a fim de terminar a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da situação atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.260/06 rev.1), e ressaltando a consideração das propostas formuladas pelas delegações dos Estados membros e pelos representantes dos povos indígenas, registradas nos documentos GT/DADIN/doc.255/06 rev. 1 e GT/DADIN/doc.259/06 rev. 1.  Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:


a)
no período de julho de 2006 a abril de 2007, realize até três reuniões de negociação de cinco dias de duração cada uma, pelo menos uma das quais seja realizada na sede da OEA;

b)
continue tomando as medidas pertinentes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consensos;


c)
ressalte a necessidade de conseguir soluções de compromisso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades de todos os Estados membros no processo de elaboração do Projeto de Declaração;


d)
adote por consenso, antes da próxima reunião de negociação, no Grupo de Trabalho, uma metodologia com base no documento GT/DADIN/doc.246/06 rev. 2: “Proposta de Metodologia para a Pronta Conclusão das Negociações para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, ressaltando a consideração das propostas dos Estados membros e dos povos indígenas.

Solicitar ao Secretário-Geral que continue apoiando os trabalhos do Grupo de Trabalho e empreenda as gestões pertinentes ante organizações multilaterais, entidades e bancos de desenvolvimento, entidades especializadas multilaterais e outras fontes de financiamento com o objetivo de obter os recursos necessários para que o Fundo Específico cumpra seus objetivos.

Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando de acordo com os princípios estabelecidos na resolução CP/RES. 873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, a fim de assegurar uma maior transparência e que explique em seu relatório as razões específicas para a escolha de cada beneficiário.

Agradecer o oferecimento do Governo da Bolívia para que seu país seja sede de uma das próximas Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e encarregar o Conselho Permanente de considerar a convocação dessa reunião para reunir-se na Cidade de La Paz, Bolívia, em março de 2007.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre Povos Indígenas, bem como à Secretaria-Geral da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição para o mesmo.

Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


	O Presidente do grupo informou sobre suas atividades na sessão de 18 de janeiro de 2007 e apresentou seu relatório final em 22 de maio de 2007 com o respectivo projeto de resolução à Assembléia Geral (GT/DADIN/doc.293/07 rev. 3).

	AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06
	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004 e 2005 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros.

Reiterar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:


i.
Demonstrações públicas como exercício do direito á liberdade de expressão.


ii.
O tema do artigo 11 da Convenção Americana de Direitos Humanos.

Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
	Foi realizada a sessão especial em 26 e 27 de outubro de 2006.

A Delegação dos Estados Unidos apresentou um projeto de resolução que consta do documento CP/CAJP-2461/07, intitulado “Direito à Liberdade de Pensamento e Expressão”.

A Delegação da República Bolivariana da Venezuela apresentou outro projeto de resolução sobre o tema (CP/CAJP-2470/07), intitulado “Direito à Liberdade de Pensamento e expressão e a Importância dos Meios de Comunicação”.

Posteriormente, as duas delegações retiraram seus respectivos projetos e a Comissão decidiu tratar este tema com base no texto negociado em 2006 (CP/CAJP-2488/07).

	AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06)
	A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
	O Conselho Permanente deve:


-
realizar consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), tendo recebido o documento intitulado “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo”, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.4117/06).


-
considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, para ser considerado pela Assembléia Geral.



.
que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no direito internacional aplicável, bem como nas melhores práticas.



.
com base no documento elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e nos resultados das consultas com o CICTE e com os Estados membros.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) deve informar o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento (parágrafo dispositivo 4).

O Conselho Permanente deve apresentar ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


	Foi encaminhada ao CICTE por carta do Presidente da CAJP dirigida ao Presidente dessa Comissão, para que essa entidade considere a estratégia que considerar necessária para facilitar o cumprimento deste mandato.  O tema foi incluído na agenda da reunião Preparatória do CICTE realizada no Panamá em 27 de outubro de 2006.

O presidente do CICTE enviou nota à Presidência da CAJP em 4 de maio de 2007, incluindo os comentários escritos fatos pelas delegações dos Estados Unidos e México.

A Delegação do México apresentou um projeto de resolução constante do documento CP/CAJP-2460/07.

	AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06)
	Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e os princípios de Direito Internacional contidos na Carta da OEA, para preservar e fortalecer a paz continental
	Reiterar o mandato ao Conselho Permanente de que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de Direito Internacional constantes da Carta da OEA.

Solicitar ao Secretário-Geral que ofereça apoio para o cumprimento desta resolução e que apresente um relatório ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


	A sessão especial foi realizada em 22 de março de 2007.

A Delegação da Republica Bolivariana da Venezuela apresentou um projeto de resolução sobre este assunto (CP/CAJP-2483/07).

	AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)
	Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia
	Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Escritório para a Promoção da Governabilidade de:


a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;


b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.
Encarregar o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais de:


a)
elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais com vistas a uma posterior instrumentação na matéria com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados durante a sessão extraordinária da CAJP sobre a matéria; e


b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.

Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais, com base na legislação comparada, e que faça uma atualização do estudo “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000, levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema, para o qual elaborará e distribuirá, com o devido apoio da Secretaria, um novo questionário sobre o tema entre os Estados membros.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 
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 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos a liberdade de buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.

Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.

Recomendar ao Conselho Permanente que:


a)
solicite à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que, a partir do relatório da mencionada sessão especial e levando em consideração o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05) e, levando em conta as contribuições das delegações dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, de órgãos, organismos e entidades interessadas desta Organização, bem como de representantes da sociedade civil, elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e


b)
solicite à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops e outros eventos destinados a promover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO QUE SERÃO SUBMETIDOS AO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Documento apresentado pela Presidência)

PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP) PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO QUE SERÃO SUBMETIDOS AO TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Documento apresentado pela Presidência)

I.  MANDATOS

Em conformidade com os artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a CAJP tem as seguintes funções: 

1.
Estudar os temas que sobre os assuntos de que for encarregada pelo Conselho Permanente.

2.
Considerar os relatórios da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a que se refere o artigo 91, f, da Carta.  Também encaminhará ao Conselho Permanente seus relatórios com observações e recomendações e os correspondentes projetos de resolução.


Cumpre também recordar que, segundo o artigo 13, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.


Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na já mencionada sessão de 20 de julho de 2006, decidiu que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigo 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP terá a seu cargo os seguintes mandatos atribuídos no documento “Distribuição de Mandatos Conferidos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4141/06 rev. 2):

1. AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06), Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência
2. AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

3. AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06), Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

4. AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), Direito à verdade

5. AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), Promoção do Tribunal Penal Internacional

6. AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06), Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

7. AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador

8. AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

9. AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

10. AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06), Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu programa de cooperação

11. AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06), Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas

12. AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06), Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)

13. AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

14. AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

15. AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

16. AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06), Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

17. AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06), Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

18. AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06), Deslocados internos

19. AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06), Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência

20. AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06), As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

21. AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06), Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão

22. AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

23. AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

24. AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06), A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

25. AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06), Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e os princípios de Direito Internacional contidos na Carta da OEA para preservar e fortalecer a paz continental

26. AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia

II.  PLANO DE TRABALHO – PROJETOS DE RESOLUÇÃO

Na sessão de 25 de janeiro de 2007, a Presidência da CAJP sugeriu a realização de um esforço conjunto, liderado pelo Segundo Vice-Presidente da Comissão, por meio de consultas informais entre as delegações com vistas a maximizar e tornar mais eficientes os trabalhos no que se refere à apresentação e negociação de projetos de resolução a serem submetidos ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
Em 1º de março de 2007, o Embaixador Antonio Rodrigue, Representante Alterno do Haiti, informou sobre o resultado de suas gestões e apresentou uma proposta, com base na qual foi levado a cabo um processo de reflexão sobre este tema nas sessões de 1º e 8 de março, respectivamente.

Como resultado deste processo, a Presidência tomou a liberdade de submeter à consideração este Plano de Trabalho, como um exercício operacional e prático, mediante o qual se pretendia racionalizar os trabalhos da CAJP sem que isto implique modificar as regulamentações existentes ou diminuir de maneira alguma o direito dos países de apresentar propostas para a eventual consideração da Assembléia Geral.

No Anexo 1 se apresentam as sugestões que foram discutidas entre os Estados para a apresentação e negociação de projetos de resolução, com uma guia para seu classificação por temas constante do Anexo II.  Por seu lado, o Anexo III contém um formato de projeto de resolução “ônibus” que foi apresentado a fim de tentar fundir alguns projetos por temas relacionados entre si.

Para chegar à Assembléia Geral do Panamá com todas as resoluções atribuídas à CAJP totalmente negociadas, a Presidência propôs, além disso, algumas recomendações de ordem prática que poderiam ajudar a alcançar esse objetivo:

-
Devem-se negociar, além de alguns projetos de resolução completamente novos, outros que já foram aprovados em 2006 e que este ano voltaram a ser apresentados com algumas modificações.  Em relação com os temas já apresentados em 2006, a Presidência propõe que sejam negociadas somente as partes novas do texto e que se estabeleça uma metodologia que permita às delegações efetuar uma comparação rápida entre os textos.

-
Da mesma maneira, a Presidência instou às delegações a que não prestem demasiada atenção a questões de estilo dos projetos de resolução e a que concentrar mais na parte substantiva dos documentos.

-
Incentivou, além disso, a realização de reuniões informais para o debate dos projetos de resolução.  Sempre que surgirem dificuldades se para alcançar um consenso sobre algum projeto, sugere-se às delegações interessadas que se reúnam de maneira informal e tentem superar os obstáculos existentes.

-
Por último, propôs-se seguir uma ordem cronológica para o debate dos projetos de resolução, a qual pode ser mudada caso algumas delegações estejam debatendo de maneira informal certo projeto de resolução.
Gostaria de expressar meu agradecimento a todas as delegações por sua contribuição a este importante debate sobre como tornar mais eficaz, dinâmico e produtivo o trabalho de apresentação e negociação de resoluções nesta Comissão.  Creio que neste exercício temos aprendido lições e obtido idéias importantes que permanecerão como legado para as próximas presidências da CAJP.  Creio que a simples inclusão deste tema na agenda da Comissão nos tem permitido avaliar a forma como trabalhamos.  Não creio nas iniciativas que não deixam vestígio.  Espero, deste modo, que o exercício que agora concluímos sirva de incentivo a todas as delegações para que sigam buscando formas de agilizar seus trabalhos nesta Comissão.
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Osmar Chohfi


Embaixador, Representante Permanente do Brasil


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

(ANEXO I)
SUGESTÕES PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÕES NA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(2006-2007)

(Resultado das consultas informais realizadas pelo Segundo Vice-Presidente da CAJP, em conformidade com o proposto na sessão de 25 de janeiro, e dos comentários das delegações nas sessões da Comissão de 1º e 8 de março de 2007)

Figuram, a seguir, sugestões que poderiam servir como diretrizes básicas para a apresentação e negociação de resoluções: 

· Fixar 11 de maio como prazo para a apresentação de projetos de resolução

· Contar com projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros e mandatos e resultados específicos:

· Reduzir o número de parágrafos preambulares

· Reduzir o número de parágrafos operacionais 

· Reduzir ao mínimo o número de parágrafos quando se trate de resoluções cujo objetivo seja somente a renovação de mandatos

· Evitar repetições desnecessárias de parágrafos iguais em diversas resoluções

· Adotar formas padrão para os parágrafos resolutivos onde se solicita a apresentação de relatórios

· Considera-se importante manter as exortações a assinar e ratificar instrumentos internacionais ou aderir aos mesmos e se examinará a viabilidade de fazer isso em uma única resolução

· Contar com uma resolução geral para o acompanhamento do trabalho dos órgãos, organismos e entidades cujos relatórios deve receber a CAJP.

· As resoluções que contiverem novos mandatos com implicações orçamentárias serão encaminhadas à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).

· Algumas resoluções poderão ser apresentadas cada dois ou três anos, em vez de cada ano.

· Buscar a forma de agrupar resoluções por áreas temáticas semelhantes, fundindo textos em pequenas resoluções gerais.

· No processo de negociação, as delegações, se o considerarem conveniente, procurarão chegar a acordos em consultas informais, antes de iniciar discussões formais.

· No processo de negociação, agrupar as resoluções a considerar por áreas temáticas mais semelhantes.

(ANEXO II)
AGRUPAMENTO POR TEMAS PRINCIPAIS DAS RESOLUÇÕES

ADOTADAS PELA CAJP NO ANO 2006 

Grupo 1
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

· Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

· Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas

· Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)

· Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão

· A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo

· Os direitos Humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

· Programa de Ação para o Decênio das Américas: pelos Direitos e a Dignidade das Pessoas com Deficiência

· Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de discriminação e Intolerância

· Declaração Americana sobre os direitos dos povos indígenas

Grupo 2
DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

· Promoção do direito Internacional Humanitário e respeito ao mesmo

· O direito à verdade

· Deslocados internos

· Promoção do Tribunal Penal Internacional

· As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

Grupo 3
PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL
· Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional

· Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre direito Internacional Privado

· Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios de direito internacional constantes da Carta da OEA para preservar e fortalecer a paz continental

Grupo 4
APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS INTERAMERICANOS

· Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência

· Normas para a confecção dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador

· Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu programa de cooperação

· Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

Grupo 5 
DIREITO À INFORMAÇÃO E À LIBERDADE DE PENSAMENTO E DE EXPRESSÃO
· Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

· Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia 

Grupo 6
RELATÓRIO ANUAL DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES 

· Observações e recomendações ao relatório anual da Comissão Jurídica Interamericana

· Observações e Recomendações ao relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

· Observações e Recomendações ao relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

(ANEXO III)
COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS 

PROJETO DE RESOLUÇÃO OMNIBUS

A ASSEMBLÉIA GERAL:

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. .../07);

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e implementando ações concretas tendentes ao cumprimento dessa finalidade,

RESOLVE:


1.
Reafirmar, tanto em sua parte considerativa como resolutiva, o conteúdo das resoluções AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen)”; AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06) “Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”; AG/RES. 2229 (XXXVI-O/06) “Deslocados internos”; AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06) “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”; AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06) “O direito à verdade”; e AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06) “Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios do direito internacional constantes da Carta da OEA, para preservar e fortalecer a paz continental”; 


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de direito internacional constantes da Carta da OEA.

3.
Reiterar seu pedido à Comissão Interamericana de Direitos Humanos para que elabore um relatório, para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.


4.
(ESPAÇO PARA NOVOS PARÁGRAFOS DE SER NECESSÁRIO)


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a essas resoluções e informe, se aplicável, sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, as quais, quando for o caso, serão executadas com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO III

PROJETOS DE RESOLUÇÃO APRESENTADOS NA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

(2006-07)

	TÍTULO DO PROJETO - PAÍS(ES) PROPONENTE(S)
	DATA DE APRESENTAÇÃO
	DOCUMENTO
	CONSIDERAÇÃO NA CAJP
	APRESENTADO AO CONSELHO PERMANENTE(

	Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
(México com o co-copatrocínio da Argentina e Brasil)
	18 de dezembro de 2006
	CP/CAJP-2449/07 rev. 2
	Considerado nas sessões de 3 de abril e 3 de maio de 2007
	16 de maio 16 de 2007

	Deslocados internos

(México)
	18 de dezembro de 2006
	CP/CAJP-2448/07 rev. 3
	Considerado nas sessões de 26 de abril e 3 de maio de 2007
	16 de maio de 2007

	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão
(México)
	27 de fevereiro de 2007
	CP/CAJP-2459/07 rev. 1
	Considerado nas sessões de 12 de abril e 10 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
(México)
	27 de fevereiro de 2007
	CP/CAJP-2460/07 rev. 4
	Considerado nas sessões de 12 de abril e 3 de maio de 2007
	16 de maio de 2007

	Situação do Instituto Indigenista Interamericano

(México)
	27 de fevereiro de 2007
	CP/CAJP-2462/07 rev. 2
	Considerado nas sessões de 19 de abril e 15 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
(Estados Unidos da América)
	19 de Janeiro de 2007
	CP/CAJP-2450/07
	Retirado em 10 de maio de 2007
	_________

	Programa Interamericano para o registro universal e “direito à identidade”
(Peru, México, Panamá e Paraguai com o co-patrocínio da Bolívia, Brasil, Colômbia, a República Bolivariana da Venezuela e o Uruguai
	8 de março de 2007
	CP/CAJP-2465/07 rev. 4
	Considerado nas sessões de 19 e 26 de abril e 1, 3 e 15 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Apoio ao Comitê para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência
(Panamá, com o co-patrocínio da Bolívia, Guatemala, México, a República Bolivariana da Venezuela, o Peru e Uruguai)
	27 de março de 2007
	CP/CAJP-2473/07 rev. 1
	Considerado na sessão de 12 de abril de 2007
	2 de maio de 2007

	Protocolo de San Salvador: Composição e Funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes
(Argentina, com o co-patrocínio da Bolívia, Brasil, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, República Bolivariana da Venezuela, México, Panamá e Uruguai)
	5 de março de 2007
	CP/CAJP-2464/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 3 de abril de 2007
	2 de maio de 2007

	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	20 de abril de 2007
	CP/CAJP-2488/07 rev. 3
	Considerado nas sessões de 19 de abril e 3, 10 e 17 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)

(República Bolivariana da Venezuela com o co-patrocínio da Bolívia)
	2 de abril de 2007
	CP/CAJP-2476/07 rev. 5
	Considerado nas sessões de 12 de abril e 1, 17, 18 e 22 de maio de 2007
	PENDENTE

	Acompanhamento da Convenção Interamericana Contra a Corrupção e de seu programa de cooperação
(Brasil com o co-patrocínio do Peru)
	11 de abril de 2007
	CP/CAJP-2480/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 20 de abril e 8 de maio de 2007
	16 de maio de 2007

	Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e os princípios de Direito Internacional contidos na Carta da OEA para preservar e fortalecer a paz continental
(República Bolivariana da Venezuela)
	20 de março de 2007
	CP/CAJP-2483/07 rev. 5
	Considerado nas sessões de 26 de abril e 17 de maio de 2007
	PENDENTE

	Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia
(Peru com o co-patrocínio da Argentina, Canadá e El Salvador)
	20 de abril de 2007
	CP/CAJP-2489/07 rev. 4
	Considerado nas sessões de 3, 8 e 18 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares
(Peru)
	24 de abril de 2007
	CP/CAJP-2492/07 rev. 1
	Considerado nas sessões de 10, 15 e 18 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Promoção da Corte Penal Internacional

(México, Costa Rica e Brasil)
	25 de abril de 2007


	CP/CAJP-2494/07 rev. 1
	Considerado nas sessões de 3 e 4 de maio de 2007 
	16 de maio de 2007

	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

(México e Costa Rica, com o co-patrocínio do Brasil e dos Estados Unidos)

	25 de abril de 2007
	CP/CAJP-2493/07 rev. 2
	Considerado nas sessões de 8 e 18 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Organizações governamentais e a proteção dos direitos humanos e a promoção da democracia

(Estados Unidos)
	30 de abril de 2007
	CP/CAJP-2517/07
	Considerado nas sessões de 18 e 22 de maio de 2007
	PENDENTE

	Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

(Presidência da CAJP)
	13 de abril de 2007
	CP/CAJP-2481/07 rev. 1
	Considerado na sessão de 20 de abril de 2007


	2 de maio de 2007

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana
(Presidência da CAJP)
	16 de abril de 2007
	CP/CAJP-2484/07 rev. 1
	Considerado na sessão de 20 de abril de 2007
	2 de maio de 2007

	Direito à verdade
(Argentina, com o co-patrocínio da Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Paraguai, República Dominicana, Suriname e Uruguai)
	16 de abril de 2007
	CP/CAJP-2486/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 26 de abril 2007
	16 de maio de 2007

	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência
(Presidência do Grupo de Trabalho)


	27 de abril de 2007
	CAJP/GT/DDD-60/07 rev. 2 corr. 1
	Considerado na sessão de 26 de abril 2007
	2 de maio de 2007

	Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas

(Presidência do Grupo de Trabalho)
	3 de abril de 2007
	CP/CAJP-2477/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 26 de abril de 2007
	2 de maio de 2007

	Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e intolerância
(Presidência do Grupo de Trabalho, co-patrocinado pelo Chile)
	11 de maio de 2007
	CAJP/GT/RDI-46/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 10 de maio de 2007
	16 de maio de 2007

	Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

(Argentina, com o co-patrocínio do Brasil)
	11 de maio de 2007
	CP/CAJP-2507/07 rev. 1
	Considerado na sessão de 15 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
(Presidência CAJP)
	18 de maio de 2007
	CP/CAJP-2518/07 rev. 1
	Considerado na sessão de 18 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas

(Presidência da CAJP)


	18 de maio de 2007
	CP/CAJP-2510/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 17 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

(Presidência da CAJP)
	18 de maio de 2007
	CP/CAJP-2509/07 rev. 2
	Considerado na sessão de 17 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
(Estados Unidos e México, com o co-patrocínio de Argentina, Bolívia, Belize, Colômbia, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala e Paraguai)
	11 de maio de 2007
	CP/CAJP-2511/07 rev. 2
	Considerado nas sessões de 15 e 17 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Modificação do artigo quarto do Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana
(Guatemala, com o co-patrocínio da Costa Rica, El Salvador, Honduras, Panamá e República Dominicana)
	11 de maio de 2007
	CP/CAJP-2520/07
	Considerado nas sessões de 15 e 18 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado
(Presidência da CAJP)
	9 de maio de 2007
	CP/CAJP-2503/07 rev. 1
	Considerado na sessão de 15 de maio de 2007
	23 de maio de 2007

	Fortalecimento das atividades do Centro de Justiça das Américas (CEJA)

(Chile, com o co-patrocínio do Canadá, Guatemala, Panamá e Peru)
	9 de maio de 2007
	CP/CAJP-2502/07 rev. 1
	Considerado na sessão 15 de maio de 2007
	23 maio de 2007

	Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

(Presidência do Grupo de Trabalho, com o co-patrocínio da Guatemala)
	22 de maio de 2007
	CP/CAJP-2523/07
	Considerado na sessão de 22 de maio de 2007
	23 de maio de 2007
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NO PERÍODO 2006-2007 
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e Políticos em 10 de maio de 2007)

I. Antecedentes

A Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece em seu artigo 3, l, que os Estados americanos proclamam os direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo.  Também o artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa declaração sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem de qualquer outra natureza.  Por seu lado, o artigo I da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) proíbe a discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.

Na década dos 90, a Assembléia Geral da OEA se pronunciou sobre o tema nas resoluções AG/RES. 1271 (XXIV-O/94), “Não-discriminação e tolerância”, AG/RES. 1404 (XXVI-O/96), “Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, AG/RES. 1478 (XXVII-O/97), “Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”, AG/RES. 1695 (XXIX-O/99), “Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância”.
A partir de 2000, a Assembléia Geral continuou abordando o tema nas resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), “Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”, AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), “Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”, AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”, AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”, AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”.

Em 2005, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), “Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e consideração da elaboração de um projeto de convenção interamericana”, encarregou o Conselho Permanente de instituir um grupo de trabalho encarregado de receber contribuições com vistas à elaboração, por parte do grupo de trabalho, de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.  Também solicitou ao Conselho que instruísse o grupo de trabalho a que continuasse abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, do combate e da erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância; e, que convocasse uma sessão especial do grupo de trabalho de reflexão e análise sobre a natureza de uma futura convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, destinada a aumentar o grau de proteção dos seres humanos contra atos desta natureza, com vistas a fortalecer os padrões internacionais hoje vigentes e levar em conta as formas e fontes de racismo, discriminação e intolerância do Hemisfério, bem como aquelas manifestações não previstas em instrumentos existentes na matéria.

Em atenção a este mandato, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente instalou o Grupo de Trabalho em sua reunião de 31 de agosto de 2005, iniciando suas atividades em 23 de setembro desse ano.  O Grupo realizou diversas reuniões no período 2005-06 entre as quais se destacou a Sessão Especial mencionada na resolução da Assembléia Geral, realizada em 28 e 29 de novembro e cujas conclusões preliminares figuram no documento CAJP/GT/RDI-16/05, “Relatório da Relatora”.
Tanto esta como as outras reuniões do Grupo de Trabalho tiveram o propósito de receber as contribuições com vistas à elaboração de um projeto de Convenção de parte dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas e de organizações da sociedade civil.
Em 18 de abril de 2006, o Presidente do Grupo de Trabalho apresentou o “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, CP/CAJP-2357/06, indicando que se baseava nas contribuições recebidas nas sessões do Grupo de Trabalho da parte dos Estados membros, de representantes da sociedade civil, de especialistas das Nações Unidas, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como de outras entidades regionais e internacionais, no interesse de que servisse de base para as negociações sobre uma futura Convenção.

II. MANDATO

A Assembléia Geral da OEA, reunida em São Domingos, República Dominicana, em junho de 2006, mediante a resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), “Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”, instruiu o Grupo de Trabalho que iniciasse as negociações sobre o Projeto de Convenção contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, levando em consideração o Anteprojeto acima mencionado e solicitou que, no âmbito do processo de negociação do mencionado projeto, o grupo continuasse promovendo reuniões para receber as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais.  Também solicitou que continuasse recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas e de organizações da sociedade civil, tendo presentes as Diretrizes sobre a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, especialmente a resolução do Conselho Permanente da Organização 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999.

III.
AUTORIDADES
Na sessão de 31 de agosto de 2006, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos elegeu como Presidente do Grupo de Trabalho, para o período 2006-07, a Conselheira Maria Cristina Pereira da Silva, Representante Alterna do Brasil.  Em 21 de setembro de 2006, o Grupo elegeu como seu Vice-Presidente a Conselheira Margarita Eliana Manjarrez, Representante Alterna da Colômbia, que foi posteriormente substituída pelo Conselheiro Juan Claudio Morales, Representante Alterno da Colômbia, eleito em 13 de abril de 2007.

IV.
ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO (2006-07)

A. Organização dos trabalhos
Em 21 de setembro de 2006, a Presidência submeteu à consideração do Grupo um projeto de Plano de Trabalho, o qual foi aprovado pelas delegações e consta do documento CAJP/GT/RDI-27/06 rev. 2.
O Grupo acordou que as negociações relativas ao Projeto de Convenção Interamericana se iniciariam com a apresentação dos comentários dos Estados membros, por escrito, ao texto específico do “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06), apresentado pelo Brasil, e em conformidade com o indicado pela Assembléia Geral na resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), a qual renovou o mandato do Grupo de Trabalho e o encarregou de iniciar as negociações, levando em consideração o texto elaborado pela Presidência.

Estabeleceu-se 31 de outubro como o prazo para as delegações apresentarem seus comentários e decidiu-se, de forma semelhante, que no transcurso do mesmo período, o Grupo de Trabalho receberia os comentários da sociedade civil com respeito ao texto do Anteprojeto de Convenção.  A Presidência também solicitou à Secretaria que enviasse cartas aos demais órgãos, organismos e entidades da OEA com o objetivo de obter seus comentários sobre o texto do Anteprojeto.

A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) enviaram suas contribuições por escrito, as quais constam dos documentos CAJP/GT/RDI-35/06 add. 2 e CAJP/GT/RDI-35/06 add. 1 corr. 1, respectivamente.

Na sessão de 13 de novembro, foram apresentados à consideração do Grupo de Trabalho os documentos “Texto consolidado do Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RD-33/06), que incorporava os comentários enviados por escrito pelas delegações da Argentina, Costa Rica e México; e “Contribuições da sociedade civil ao Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-32/06).

Nessa ocasião, o Grupo decidiu que esses documentos deveriam ser levados em consideração no transcurso das negociações, sem prejuízo das contribuições recebidas durante seu primeiro mandato ou das que posteriormente tanto as delegações como os demais atores envolvidos no processo pudessem encaminhar.
Em 28 de novembro, a Presidência apresentou uma proposta de metodologia para dar início às negociações relativas ao Projeto de Convenção, a qual foi adotada como documento CAJP/GT/RDI-36/06 rev. 1 (Ver Anexo I).  Em conformidade com esta metodologia e tomando como base o Anteprojeto apresentado pelo Brasil, dar-se-ia início aos debates e seria realizada a análise de cada artigo do Anteprojeto de Convenção, começando pelos parágrafos resolutivos.

B.
Reuniões do Grupo de Trabalho

O Grupo de Trabalho realizou 12 reuniões ordinárias no período 2006-07.  Em 19 de janeiro de 2007, foram iniciadas as negociações do Anteprojeto, cujo texto foi revisto em sua totalidade, com a exceção do preâmbulo, no transcurso de seis reuniões.  A última versão desta revisão aparece no documento CP/CAJP-2357/06 rev.7, “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (ver Anexo III).

Vale destacar a participação nas reuniões do Grupo, por convite da Presidência, da Perita Independente das Nações Unidas sobre Assuntos de Minorias, Senhora Gay McDougall, na sessão de 13 de novembro de 2006; do Relator Especial das Nações Unidas sobre as formas contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância, Doutor Doudou Dienne, em 13 de dezembro de 2006; do Relator Especial sobre os direitos das pessoas afrodescendentes e sobre a discriminação racial, Comissário Clare K. Roberts, em 2 de março de 2007; e da Doutora Maria José Lubertino, Presidente do Instituto Nacional contra a Discriminação, a Xenofobia e o Racismo (INADI) da República da Argentina, em 4 de maio de 2007, os quais generosamente compartilharam com as delegações importantes reflexões acerca do Anteprojeto de Convenção.
Além disso, em 29 e 30 de janeiro foi levado a cabo na sede da OEA o Seminário de Peritos sobre Padrões e Mecanismos Regionais para Combater a Discriminação e Proteger os Direitos das Minorias, organizado pela Perita Independente em Matéria de Minorias das Nações Unidas, Senhora Gay McDougall, com o apoio do Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos e em colaboração com o Instituto Dinamarquês de Direitos Humanos e o Washington College of Law, da American University.
Esta foi uma contribuição substancial ao processo em andamento de elaboração de uma convenção regional na Américas.  Representou, além disso, uma oportunidade muito valiosa para se empreender uma análise comparativa das leis sobre discriminação racial e outras formas de discriminação, bem como das instituições que participam nos esforços regionais para combater e vigiar a discriminação racial e outras formas de discriminação e para compartilhar a experiência e os conhecimentos especializados dos órgãos das Nações Unidas e outros órgãos regionais que estabeleceram normas e mecanismos relacionados com questões das minorias e o combate à discriminação.
C.
Projeto de resolução à Assembléia Geral

Em 23 de abril de 2007, a Presidenta do Grupo de Trabalho apresentou o projeto de resolução intitulado: “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, o qual foi aprovado em 4 de maio como documento CAJP/GT/RDI-46/07 rev. 2 (Ver Anexo II).

Este projeto de resolução é anexado a este relatório para consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e eventual transmissão ao Conselho Permanente com vistas à Assembléia Geral da OEA que se realizará no Panamá, de 3 a 5 de junho de 2007.

Nela, toma-se nota dos avanços alcançados no âmbito do Grupo de Trabalho e se instrui o Grupo a que continue as negociações sobre o projeto de convenção, levando em conta os avanços refletidos no “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo adotar no início de suas atividades (CP/CAJP-2357/06 rev.7).

Também se solicita ao Grupo que continue promovendo as contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, das Nações Unidas e das organizações regionais, exortando a estes que continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho; e, tendo presentes as Diretrizes sobre a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, inclusive a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999, também o instrui a que continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas e de organizações da sociedade civil.
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METODOLOGIA PARA O GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA DAR INICIO ÀS NEGOCIAÇÕES RELATIVAS AO MENCIONADO PROJETO

(Documento aprovado pelo Grupo de Trabalho em sua sessão de 28 de novembro de 2006)

PROPOSTA DE METODOLOGIA PARA O GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ELABORAR UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA DAR INICIO ÀS NEGOCIAÇÕES RELATIVAS AO MENCIONADO PROJETO

(Documento aprovado pelo Grupo de Trabalho em sua sessão de 28 de novembro de 2006)

A Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância propõe às distintas delegações a metodologia para dar início às negociações relativas ao Projeto de Convenção acima mencionado, de acordo com o mandato emanado da Assembléia Geral na Resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06), “Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”.

As negociações serão iniciadas, nos termos do mandato recebido da Assembléia Geral, levando em consideração o documento “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06) e levando em consideração as propostas dos Estados membros, das organizações da sociedade civil e dos órgãos, organismos e entidades da OEA, registradas nos documentos CAJP/GT/RDI-33/06, CAJP/GT/RDI-32/06, CAJP/GT/RDI-35/06 e CAJP/GT/RDI-35/06 add. 1 corr. 1, respectivamente, que, no âmbito do processo de negociação, permitirão ao Grupo de Trabalho dispor de um valioso instrumento de contribuições, sem prejuízo das contribuições recebidas antes da apresentação do texto do Anteprojeto de Convenção e daquelas que poderá receber no futuro.

A Presidência propõe a discussão do Anteprojeto de Convenção por artigo, começando pelos parágrafos resolutivos, de acordo com o seguinte esquema:

· Capítulo I (Definição e Âmbito de Aplicação);

· Capítulo II (Atos e Manifestações de Racismo, Discriminação e Intolerância);

· Capítulo III (Direitos Protegidos);

· Capítulo IV (Deveres dos Estados);

· Capítulo V (Mecanismos de Proteção);

· Capítulo VI (Disposições Gerais);

· Preâmbulo

Depois de dar leitura ao artigo a ser considerado, a Presidência do Grupo de Trabalho convidará as delegações dos Estados membros a que se refiram ao mencionado artigo.

As reuniões de negociação serão regidas pelas disposições constantes do Regulamento do Conselho Permanente (CP/doc.1112/80 rev. 4), como as referentes à tomada de decisões, ao caráter público ou privado das reuniões e outras pertinentes.
A participação das organizações da sociedade civil também se regerá pelas resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999, “Diretrizes para a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), de 26 de março de 2003, “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.

(ANEXO II)

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/RDI-46/07 rev. 2


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
6 maio 2007



Original: espanhol


Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar


um Projeto de Convenção Interamericana contra o

Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E

 TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

(Aprovado pelo Grupo de Trabalho em seu sessão de 4 de maio de 2007)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E

 TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
(Aprovado pelo Grupo de Trabalho em seu sessão de 4 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL:


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. ..../07);


REAFIRMANDO o conteúdo de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06) e de todas as resoluções anteriores sobre esta matéria; 


TENDO VISTO o documento CP/CAJP-2357/06 rev. ...., “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

2.
Encarregar o Grupo de Trabalho de continuar as negociações sobre o mencionado projeto de Convenção, levando em conta os avanços refletidos no documento CP/CAJP-2357/06 rev. ....., “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo adotar ao iniciar suas atividades.

3.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que continue promovendo as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e instar a que estes continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, que constam da resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização, aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.


4.
Reiterar os mandatos conferidos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando apoio às atividades do Grupo de Trabalho.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.

(ANEXO III)

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2357/06 rev. 7



8 maio 2007


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: português

ANTEPROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO

E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

ANTEPROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO

E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA


OS ESTADOS PARTES NESTA CONVENÇÃO,


CONSIDERANDO que a dignidade inerente a toda pessoa humana e a igualdade entre todos os seres humanos são princípios básicos previstos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial;


REAFIRMANDO o compromisso determinado dos Estados-Membros da Organização dos Estados Americanos com a erradicação total e incondicional do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam a negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos e princípios previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Carta Democrática das Américas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e Direitos Humanos;


RECONHECENDO a obrigação de adotar ações no âmbito nacional e regional para promover e encorajar o respeito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os indivíduos e grupos submetidos à sua jurisdição, sem distinção alguma por motivo de raça, cor, etnia, sexo, idade, orientação sexual, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição infecto-contagiosa estigmatizada, característica genética, deficiência, sofrimento psíquico incapacitante ou qualquer outra condição social;


*CONVENCIDOS de que os princípios da igualdade e da não-discriminação entre os seres humanos são conceitos democráticos dinâmicos que propiciam a promoção da igualdade jurídica efetiva e pressupõem o dever do Estado de adotar medidas especiais em favor dos direitos de indivíduos ou grupos discriminados, em quaisquer campos da atividade humana, seja privado ou público, a fim de promover condições eqüitativas de igualdade de oportunidade e combater a discriminação em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais;

*Nota: A Delegação da Colômbia deixa ao grupo uma reflexão sobre se esta definição é suficientemente ampla para abranger futuras formas de discriminação.


CONSCIENTES de que o fenômeno do racismo exibe uma capacidade dinâmica de renovação, o que lhe permite assumir novas formas de difusão e expressão política, social, cultural e lingüística;


TENDO EM CONTA que as vítimas de racismo, discriminação e intolerância nas Américas são, inter alia, os afrodescendentes, os povos indígenas, os migrantes, refugiados e deslocados, e seus familiares, além de outros grupos ou minorias raciais, étnicas, sexuais, culturais, religiosas e lingüísticas afetados por tais manifestações;


CONVENCIDOS de que certas pessoas e grupos podem vivenciar formas múltiplas ou agravadas de racismo, discriminação e intolerância motivadas por uma combinação de fatores como raça, cor, etnia, sexo, idade, orientação sexual, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição infecto-contagiosa estigmatizada, característica genética, deficiência, sofrimento psíquico incapacitante ou qualquer outra condição social;


CONSTERNADOS pelo aumento geral em diversas partes do mundo dos casos de intolerância e violência motivados por anti-semitismo, cristianofobia e islamofobia, assim como contra membros de outras comunidades religiosas, incluídas as de matriz africana;


RECONHECENDO que a coexistência pacífica entre as religiões em sociedades pluralistas e Estados democráticos fundamenta-se no respeito à igualdade e à não-discriminação entre as religiões e na clara separação entre as Leis do Estado e os preceitos religiosos;


LEVANDO EM CONTA que uma sociedade pluralista e democrática deve respeitar a identidade étnica, cultural, lingüística e religiosa de toda pessoa que pertença a uma minoria, ademais de criar condições apropriadas que lhe permitam expressar, preservar e desenvolver sua identidade;


CONSIDERANDO que a experiência individual e coletiva da discriminação deve ser levada em conta, a fim de combater a exclusão e a marginalização de minorias raciais, étnicas, culturais, lingüísticas e religiosas e proteger o projeto de vida dos indivíduos em geral e dessas comunidades;


ALARMADOS com o crescimento dos crimes de ódio cometidos por motivos de raça, cor, etnia, sexo, religião, orientação sexual, deficiência e outras condições sociais; 


ENFATIZANDO o fundamental papel da educação na promoção do respeito aos direitos humanos, da igualdade, da não-discriminação e da tolerância; e


TENDO EM MENTE que, embora o combate ao racismo e à discriminação racial tenha sido priorizado em instrumento internacional anterior, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Toda Forma de Discriminação Racial, de 1965, é essencial que os direitos nela consagrados sejam reafirmados, desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos, a fim de consolidar nas Américas, com base no respeito integral aos direitos dos seres humanos, o conteúdo democrático dos princípios da igualdade jurídica e da não-discriminação,

CONVIERAM no seguinte:

CAPÍTULO I

Definição e Âmbito de Aplicação

Artigo 1


Para os efeitos desta Convenção, entende-se por: 

1. Racismo


O termo “racismo” deve ser entendido no contexto da prática fundada, direta ou indiretamente, na teoria segundo a qual existiria um vínculo causal entre as características fenotípicas ou genéticas e alguns traços intelectuais, de personalidade ou de natureza cultural de indivíduos ou grupos.  Ao conceito de racismo costuma estar associada a noção de que determinadas raças são inerentemente superiores a outras.  Tal distorção busca justificar atitudes de discriminação, intolerância e, por vezes, perseguição contra pessoas ou grupos que se considerem inferiores.

BRASIL: Toda teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de idéias, valores e crenças que sustentam a existência de raças humanas, estabelecendo um suposto vínculo causal entre as características fenotípicas e/ou genéticas de indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais ou de personalidade.  Tais teorias, doutrinas, ideologias ou conjunto de idéias costumam incorporar a falsa noção de que existem uma ou mais raças superiores às demais, o que lhes permitiria dominar, discriminar negativamente, adotar medidas intolerantes e perseguir indivíduos ou grupos que pertencem às raças consideradas inferiores.  Qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de idéias racistas, conforme o estabelecido no presente artigo, é cientificamente falsa, socialmente injusta e perigosa e deve ser condenada pelos Estados Partes.

ARGENTINA: PROPOSTA ALTERNATIVA 

Artigo 1.1.
Racismo
“Entende-se por racismo o conjunto de ideologias e atitudes fundadas em preconceitos tendentes a segmentar a sociedade em supostos grupos que teriam características comuns entre si, assim como o conjunto de comportamentos discriminatórios, disposições estruturais e práticas institucionalizadas que provocam a desigualdade entre raças.  O racismo nutre-se da idéia falaz de que as relações discriminatórias entre grupos são moral e cientificamente justificáveis, manifesta-se por meio de disposições legislativas ou reguladoras e práticas discriminatórias, assim como por meio de crenças e atos anti-sociais, obstaculiza o desenvolvimento de suas vítimas, perverte aqueles que o põem em prática, divide as nações em seu próprio seio constitui um entreve à cooperação internacional e cria tensões políticas entre os povos.  É contrário aos princípios fundamentais do direito internacional e, por conseguinte, perturba gravemente a paz e a segurança internacionais”.  Fonte: Declaração da Raça e Preconceitos Raciais (Art. 2, inciso 2), da UNESCO.
1.2.
Racismo institucional.  Nesta Convenção, a expressão racismo institucional será entendida como a incorporação de teorias, doutrinas, ideologias ou conjunto de idéias e valores racistas, ainda que de maneira inconsciente ou oculta, por membros de determinados grupos ou instituições públicas ou privadas, que os levaria a defender, ignorar ou concordar com a dominação, discriminação, adoção de medidas intolerantes e a perseguição de grupos que pertencem ou supostamente pertencem às raças consideradas inferiores.

MÉXICO: O termo “racismo” significa toda conduta que, por si só ou unida a outra, realizada de maneira isolada ou sistemática, tem por fim ou conduziria de maneira inequívoca à restrição, limitação ou anulação do reconhecimento, exercício ou gozo de um ou mais direitos e liberdades fundamentais de uma ou mais pessoas, simplesmente por pertencerem a um grupo racial definido e identificado como tal por suas características fenotípicas o genéticas, trações culturais ou intelectuais.
2. Discriminação

a) O termo “discriminação” significa qualquer distinção, exclusão, restrição [ou preferência] baseada em raça, cor, etnia, sexo, idade, [preferência – orientação sexual], idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, condição de migrante, refugiado ou deslocado, nascimento, condição [infecto-contagiosa] estigmatizada, característica genética, deficiência, ou qualquer outra condição social que tenha por objetivo ou efeito anular [privar – restringir] o reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano em condições de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais no domínio político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio da vida pública e privada.

b) Medidas especiais de proteção

Entende-se como medida especial de proteção toda medida ou política especial de ação afirmativa, tomada pelo Estado ou por particulares, em prol dos direitos de indivíduos ou grupos discriminados em situação de vulnerabilidade, em qualquer esfera da atividade humana, seja privada ou pública, com o fim de promover condições eqüitativas de igualdade de oportunidades e de combater a discriminação em todas as suas manifestações sociais [estruturais] e institucionais.  Tais medidas ou políticas especiais de ação afirmativa não serão consideradas discriminatórias ou incompatíveis com o objeto e o fim desta Convenção.
c) Não constituem discriminação as medidas que favoreçam a inclusão ou integração e o adequado progresso de pessoas e grupos que requeiram a necessária proteção a fim de garantir-lhes, em condições de igualdade, o gozo ou o exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, contanto que tais medidas ou políticas não conduzam, em conseqüência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos e que não prossigam após terem sido alcançados seus objetivos.  [Em circunstâncias específicas, tais medidas ou políticas não só são permissíveis, como indispensáveis e obrigatórias para garantir o direito à igualdade perante a Lei e a proteção contra a discriminação.]

ARGENTINA: “Não constituem discriminação as medidas especiais de proteção adotadas com o fim exclusivo de assegurar o adequado progresso das pessoas e dos grupos que requeiram a proteção que possa ser necessária com o objeto de garantir-lhes, em condições de igualdade, o gozo ou o exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em conseqüência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos e que não sejam mantidas em vigor depois de alcançados os objetivos para os quais foram tomadas”.

A frase final do parágrafo 2, b, do Anteprojeto poderia ser suprimida, já que o seu conteúdo está devidamente refletido no Capítulo IV (Deveres dos Estados), art. 6.IV.

CHILE: Propõe iniciar de maneira afirmativa, e não com uma negação.

3. Discriminação direta e indireta

a) Ocorre discriminação direta em todos os casos de tratamento diferenciado, em qualquer domínio da vida pública ou privada, baseado em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a, que careça de um objetivo ou justificativa razoável.  O tratamento carece de objetivo ou justificativa razoável caso não vise a um fim legítimo ou caso não exista vínculo razoável de proporcionalidade entre os meios empregados e o objetivo almejado.

b) Ocorre discriminação indireta sempre que, em qualquer domínio da vida pública ou privada, * [um fator aparentemente neutro,] como uma provisão, critério ou prática, não pode ser facilmente preenchido ou cumprido por pessoas pertencentes a um grupo específico definido com base em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a, a menos que a mesma ressalva que consta da definição anterior sobre a proporcionalidade entre os meios empregados e o objetivo almejado aplica-se ao conceito de discriminação indireta.

*MÉXICO: No que se refere às definições de discriminação direita e indireta, considera-se importante eliminar a subjetividade que supõem as frases “vínculo razoável de proporcionalidade entre os meios empregados e o objetivo almejado” e “fator aparentemente neutro”, já que essa subjetividade enfraquece o entendimento do contexto que se pretende definir.

COLÔMBIA:
Pode-se eliminar o item 3, a, que define discriminação direta, por ser igual ao item 2, a, que define discriminação, e apenas incluir como 2, b a definição de discriminação indireta.

CHILE: Prefere uma definição mais clara de discriminação direta e apresentará proposta nesse sentido.

BRASIL: Discriminação múltipla ou agravada: Considerar-se-á discriminação múltipla ou agravada qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada, de forma concomitante, em dois ou mais dos critérios citados no inciso a deste artigo, que tenha por objetivo o efeito de anular ou restringir, de forma acentuada, o reconhecimento dos direitos humanos e liberdades fundamentais.

5.
Intolerância


Atos ou manifestações (VENEZUELA: expressas ou indiretas) de intolerância que se expressam pelo desrespeito (MÉXICO: mudar para “falta de respeito”), repúdio e desapreço à dignidade dos seres humanos, assim como à riqueza e à diversidade das culturas do mundo, e aos modos de expressão das qualidades dos seres humanos.

NOTA: A pedido de algumas delegações, o Escritório de Direito Internacional realizará uma consulta sobre os elementos que constituem esta definição e seus antecedentes.

6.
Projeto de vida


O sentido da expressão “projeto de vida” acha-se associado ao conceito de realização pessoal e às opções de que dispõe o ser humano para conduzir sua vida e alcançar o destino a que se propõe.  Os seres humanos não gozam de plena liberdade se, em função de tratamento discriminatório, carecem de condições igualitárias para encaminhar sua existência.  Para os efeitos desta Convenção, a restrição ou a anulação do projeto de vida de vítimas de racismo, discriminação e intolerância implica a redução objetiva de suas liberdades fundamentais, [a perda de um valor existencial inerente à] (PERU: propõe eliminar esta parte da frase) sua dignidade e a violação de seus direitos humanos.

BRASIL: Proposta apresentada por escrito.  “Para os efeitos da presente Convenção, a expressão ‘projeto de vida’ significará as expectativas razoáveis de cada pessoa humana de realizar integralmente sua vocação, suas aptidões, potencialidades e aspirações em fase das circunstâncias e desafios da vida, sem que haja interferência indevida dos fatores externos decorrentes da discriminação negativa.

MÉXICO: Cumprirá corrigir a frase “la discriminación e la intolerancia” usando a palavra “y”.  Além disso, considera-se que a definição proposta para o termo “projeto de vida” adianta elementos conhecidos no Hemisfério e destaca acuradamente alguns pronunciamentos emitidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em particular nas sentenças sobre reparações de casos, tais como Loayza Tamayo versus Peru (ver, por exemplo, o parágrafo 147), Myrna Mack Chang versus Guatemala, ou Bulacio versus Argentina, entre outros.

ARGENTINA: O artigo 1, parágrafo 6, requer uma noção de projeto de vida que corresponda, na sua parte inicial, com a que é dada pela CIDH na sentença de reparações referente ao caso Loayza Tamayo, parágrafo 148.  Considera-se, porém, tratar-se de um conceito que é abrangido pela discriminação, razão por que deve ser analisado no âmbito das reparações.  Na ordem de idéias de sua inclusão, também caberia definir dignidade, conceito que, provavelmente, é o primeiro a sofrer os efeitos da discriminação.

CAPÍTULO II

Atos e manifestações de racismo, discriminação e intolerância

Artigo 2


[Para os efeitos desta Convenção, à luz das definições contidas no artigo anterior, devem ser consideradas discriminatórias e proibidas pelo Estado, inter alia, as seguintes medidas ou práticas:]



i.
a difusão de idéias fundamentadas na superioridade ou no ódio por motivo de alguns dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a, assim como quaisquer incitamentos à discriminação, à intolerância e a atos de violência ou a provocação destes atos, dirigidos contra pessoas ou grupos, baseada em alguns dos critérios do e artigo 1, inciso 2, a;

COSTA RICA: Consulta sobre se a Internet é um tema que serve meramente de exemplo ou se é limitativo ou determinativo.



ii.
[a assistência, privada ou pública, prestada a atividades racistas e discriminatórias, incluindo seu financiamento;]

PERU: “o apoio, privado ou público, prestado a atividades racistas e discriminatórias ou que promovam a intolerância, incluindo seu financiamento”.



iii.
atividades de propaganda [VENEZUELA: pública ou privada] organizada e qualquer outro tipo de atividade de propaganda que incitem ao racismo, à discriminação e à intolerância e/ou as encorajem; COLÔMBIA.

MÉXICO: Não qualificar a propaganda como “pública ou privada” para evitar entrar em conflito com temas como a liberdade de expressão.

URUGUAI: A expressão “pública ou privada” deduz-se da primeira definição de discriminação, e esta também abrange o conceito de “financiamento” no inciso anterior.


iv.
a difusão, a disponibilização ou a disseminação, por sistemas de computadores ou comunicação, inclusive via Internet, de qualquer material racista ou discriminatório, entendido como qualquer imagem ou representação de idéias ou teorias, que advogue, promova ou incite ódio, discriminação ou violência contra indivíduos ou grupos por motivo baseados em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a;



v.
o insulto público, por qualquer meio de comunicação, inclusive via Internet, de pessoas ou grupo de pessoas, baseado em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a;



vi.
a difusão, a disponibilização ou a disseminação, por qualquer meio de comunicação, inclusive via Internet, de material que negue, [despreze grosseiramente] [PERU: minimize] aprove ou justifique atos que constituam genocídio ou crimes contra a humanidade, [incluindo o Holocausto,] assim definidos pelo direito internacional e reconhecidos, em sentenças finais, por tribunais estabelecidos por instrumentos internacionais;



vii.
[a violência motivada por anti-semitismo, cristianofobia e islamofobia, assim como contra membros de outras comunidades religiosas, incluídas as de matriz africana;]

COLÔMBIA: “Atos de violência ou intolerância motivados por razões de identidade religiosa ou culto.”

ARGENTINA: “Atos de discriminação ou violência incitados por motivos religiosos”.  Cumpre levar em conta os tratados de que as delegações sejam partes.



viii.
[CIDH: o crime de ódio, entendido como toda prática criminosa em que a vítima ou sua propriedade seja intencionalmente escolhida com base em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a];



ix.
[CIDH: a distinção, exclusão, restrição ou preferência destinada a negar ou recusar o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em condições de igualdade, de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais iguais e sua proteção a pessoas em função de sua [preferência-orientação sexual]];



x.
a ação repressora, comumente denominada “perfil racial”, tomada por supostos motivos de segurança ou proteção pública, motivada por estereótipos sobre raça, cor, etnicidade, idioma, descendência, religião, nacionalidade ou local de nascimento, ou uma combinação desses fatores, e não por suspeitas objetivas, que vise singularizar de forma discriminatória indivíduos ou grupos sob a errônea suposição acerca da propensão de pessoas com tais características para a prática de determinados tipos de crimes;



xi.
[qualquer iniciativa estatal destinada à luta contra o (terrorismo) (o crime) (a delinqüência) que discrimine direta ou indiretamente pessoas ou grupos de pessoas em função (de sua raça, cor, etnicidade, idioma, descendência, religião, nacionalidade ou lugar de nascimento, ou uma combinação desses fatores; (PERU: ou de qualquer outro fator)];

ARGENTINA: Determinar se os fatores de discriminação serão uma alusão genérica ou específica no texto completo, levando em conta a definição do artigo 1, inciso 2, a.



xii.
[a distinção, (VENEZUELA: a discriminação), exclusão, restrição [ou preferência] destinada a negar o gozo de direitos iguais (VENEZUELA: em condições de igualdade) e sua proteção a pessoas em função da (dupla condição (VENEZUELA: discriminação) da vítima;)]

BRASIL: a distinção, exclusão, restrição ou preferência de pessoas em função da condição múltipla ou agravada da vítima, que tenha por objetivo ou resultado anular ou reduzir o reconhecimento, o gozo ou o exercício de direitos e liberdades fundamentais, bem como sua proteção, em igualdade de condições com os demais:



xiii.
a restrição ao desfrute dos direitos humanos consagrados em instrumentos internacionais (ARGENTINA: aplicáveis) e na jurisprudência de tribunais internacionais e regionais de direitos humanos, [inclusive (ANTÍGUA E BARBUDA: incluída) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, pelos trabalhadores migrantes e seus familiares;]

URUGUAI: “A restrição ao desfrute dos direitos humanos pelos trabalhadores migrantes e seus familiares, levando em conta a jurisprudência da CIDH”.
PERU: Em vez de incluir apenas os migrantes, poder-se-ia dizer “aplicáveis a todos os grupos suscetíveis de discriminação” e, se este é o caso, fazer referência especial aos migrantes.

BRASIL: “A restrição ao desfrute dos direitos humanos consagrados nos instrumentos internacionais e nacionais aplicáveis e na jurisprudência dos tribunais internacionais e regionais de direitos humanos, especialmente os aplicáveis aos setores vulneráveis e suscetíveis de discriminação”.



xiv.
a denegação aos povos indígenas do direito a tratamento igualitário perante a lei e à não-discriminação, [o que pressupõe o respeito aos seus traços fundamentais distintivos, tais como o idioma, os sistemas normativos, os usos e costumes, as expressões artísticas, as crenças e as instituições sociais, econômicas, culturais e políticas;]



xv.
a restrição ou a limitação do uso de língua, usos, costumes e cultura de pessoas ou grupos pertencentes a minorias, (MÉXICO: e povos indígenas) em atividades públicas ou privadas[, de acordo com as disposições aplicáveis];



xvi.
a elaboração e a implementação de conteúdos, métodos ou instrumentos pedagógicos que reproduzam estereótipos ou preconceitos em função de algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a;



xvii.
a denegação de acesso, em função de algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a, à educação pública ou privada, assim como a bolsas de estudo ou programas de financiamento da educação;



xviii.
[a denegação ou limitação de informação sobre direitos de reprodução ou o impedimento do livre exercício da determinação do número de filhos e filhas;]

CANADÁ: “a denegação ou limitação da informação sobre saúde e direitos sexuais e de reprodução ou a prevenção do livre exercício do direito de determinar o tamanho da família”.



xix.
[a restrição ao exercício dos direitos de propriedade, administração e disposição de bens de qualquer tipo; (URUGUAI: em função de algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a);]

*NOTA: fixar um limite ao alcance deste literal, considerando a normatividade aplicável em cada país.


xx.
a solicitação de exames para a detecção do vírus HIV ou de condição [infecto-contagiosa] para inscrição em concurso ou seleção para ingresso no serviço público ou privado;



xxi.
a segregação dos portadores do vírus HIV ou das pessoas com AIDS ou outra condição [infecto-contagiosa] estigmatizada no ambiente de trabalho e escola e em locais destinados a uso público;



xxii.
o impedimento do ingresso ou permanência no serviço público ou privado de suspeito ou confirmado portador do vírus HIV ou pessoa com AIDS ou outra condição [infecto-contagiosa], em razão dessa condição;

NOTA: solicita-se unificar os literais “xx” e “xxii” para a busca de uma fórmula geral.  Adicionalmente, contemplar as possíveis exceções, como no caso de profissionais especiais e casos particulares em que a condição de não-portador do vírus HIV seja um requisito.  Solicita-se que a CIDH formule uma proposta de redação.

xxiii. [a realização de pesquisa ou a aplicação de resultados de pesquisa sobre o genoma humano, em particular nos campos da biologia, genética e medicina, que vise à seleção de pessoas, à clonagem de seres humanos e toda e qualquer forma de desrespeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e à dignidade de indivíduos e grupos de pessoas;

xxiv. qualquer outra conduta discriminatória que se enquadre na definição contida no artigo I desta Convenção.

ARGENTINA: As formulações amplas permitem interpretações dinâmicas que atualizam o teor das normas de direitos humanos e, no SIDH isto tem sido manifestado pela CIDH (Caso Bámaca Velásquez, sentença de 25 de novembro de 2000, Série C, N°70, #197; Condição jurídica e direitos humanos da criança, Opinião Consultiva OC-17/02, de 18 de agosto de 2002, Série A, N° 17, #28).  Por esse motivo, entende a Argentina que seria preferível que a enunciação dos motivos ou causais da discriminação seja abreviada e genérica de modo a propiciar, desde o início do processo de negociação da Convenção, uma interpretação dinâmica e extensiva, eventualmente aplicável a outras causais agora não previstas.  Este comentário é aplicável ao parágrafo preambular 3, artigo 1, 3, a e b, 2, i.-iv., etc.

CAPÍTULO III

Direitos protegidos

Artigo 3


Todos os seres humanos têm direito a tratamento igualitário perante a lei e à proteção contra a discriminação baseada em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a.

ARGENTINA: O artigo 3 reescreve os artigos 24 da Convenção Americana, 26 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e 5, a, do CERD.  De sua formulação não se infere necessariamente que contemple um grau de proteção maior do que o já existente no nível internacional.  Consulta à CIDH: procurar que os instrumentos regionais não repitam direitos já outorgados sem que isso implique um avanço qualitativo.  Na forma atual deste artigo, a delegação tem dúvidas quanto à necessidade da sua inclusão

CIDH: É necessário considerar se este artigo oferece maior ou menor proteção aos instrumentos já aprovados, pois é certo que os artigos estão reescritos, mas não são exatamente iguais.

Artigo 4


[Todos os seres humanos têm direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagrados nesta Convenção e em todos os instrumentos regionais e internacionais relativos aos direitos humanos (ARGENTINA: “nesta Convenção e em outros tratados aplicáveis aos Estados Partes”), seja no plano individual ou coletivo, sem qualquer discriminação.  Estes direitos abrangem, entre outros: (ARGENTINA: eliminar esta última frase)]


[i.
o direito à vida;


ii.
o direito à igual proteção perante a lei e da lei, que inclui o desfrute integral e igualitário de todos os direitos e liberdades;


iii.
o direito ao respeito e à proteção da honra e da dignidade inerente à sua pessoa;


iv.
direito à integridade física, mental e moral;


v.
o direito à liberdade e à segurança pessoal, que inclui, inter alia, a proteção do Estado contra todas as formas de violência ou lesão corporal, mental ou moral cometida, quer por funcionários do Estado, quer por qualquer indivíduo, grupo ou instituição;


vi.
o direito às garantias judiciais, que inclui, inter alia, o acesso ao sistema de justiça e a um recurso simples e rápido ou a qualquer recurso efetivo, perante juízes ou tribunais competentes, que os protejam contra quaisquer atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição do Estado, pela lei, por instrumentos regionais e internacionais de proteção dos direitos humanos ou pela presente Convenção;


vii.
o direito à discriminação positiva;


viii.
o direito à reparação e à justa e adequada indenização por atos de racismo, discriminação e intolerância;


ix.
o direito à liberdade de consciência e de religião e ao livre exercício de cultos religiosos, tanto em público quanto em privado;


x.
o direito à liberdade de pensamento e expressão;


xi.
o direito individual e coletivo à participação livre e informada em todas as áreas da sociedade, em particular nas matérias que afetam ou se referem aos seus interesses;


xii.
o direito à identidade coletiva e individual;


xiii.
o direito de reunião pacífica e sem armas e de livre associação, com fins ideológicos, religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos ou de qualquer natureza;


xiv.
o direito à nacionalidade;


xv.
o direito de participar, em igualdade de condições, na direção dos assuntos e nas funções públicas de seu país, inclusive na tomada de decisões;


xvi.
o direito de acesso a todos os lugares e serviços destinados ao uso público, tais como meios de transporte, hotéis, restaurantes, bares, cafés, estabelecimentos esportivos, casas de diversões ou espetáculos, clubes sociais abertos ao público e parques;


xvii.
o direito de casar-se, escolher o cônjuge e à convivência familiar ou social;


xviii.
o direito à educação, orientada para o pleno desenvolvimento da personalidade e da dignidade humana e para o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pela não-discriminação, pelo pluralismo ideológico, pelas liberdades fundamentais, pela justiça e pela paz;


xix.
o direito aos benefícios da cultura;


xx.
o direito à saúde, que inclui o acesso universal e igualitário a sistemas públicos de saúde para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde;


xxi.
o direito à previdência social e aos serviços sociais;


xxii.
o direito ao trabalho, à livre escolha de seu trabalho, a condições eqüitativas e satisfatórias de trabalho, à proteção contra o desemprego, a um salário igual para um trabalho igual, a uma remuneração eqüitativa e satisfatória;


xxiii.
o direito a um ambiente sadio; 


xxiv.
o direito à habitação;


xxv.
o direito à alimentação; e


xxvi.
o direito às medidas especiais de proteção que a condição de criança e adolescente menor ou idoso requer por parte de sua família, da sociedade e do Estado.]

BRASIL: Está realizando as consultas necessárias para a oportuna apresentação de um novo texto para este parágrafo.

Artigo 5


Todos os seres humanos poderão exercer livre e plenamente seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e contarão com a total proteção desses direitos consagrados nos [instrumentos regionais e internacionais sobre direitos humanos.] (ARGENTINA: considerar da mesma forma em que será interpretado o artigo anterior, “instrumentos aplicáveis ou vigentes”).  Os Estados reconhecem que o racismo, a discriminação e a intolerância impedem e anulam o pleno exercício desses direitos.

Capítulo IV

Deveres dos Estados

Artigo 6

Os Estados Partes condenam todos os atos e manifestações de racismo, discriminação e intolerância e obrigam-se a adotar, de acordo com o seu ordenamento jurídico interno, com as disposições desta Convenção e com outras obrigações internacionais pertinentes, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar tais práticas e comprometem-se a:

i.
abster-se de realizar ações que criem situações de discriminação de jure ou de facto;

ii
proteger indivíduos e grupos contra ações e práticas de terceiros que, em virtude da ação ou omissão do Estado, mantenham ou favoreçam situações discriminatórias;

iii
[CIDH: adotar e aplicar medidas eficazes de proteção especial e promoção da igualdade de oportunidade e de tratamento a pessoas pertencentes a grupos tradicionalmente discriminados nas esferas política, econômica, social ,cultural e civil ou em qualquer outra esfera;]

iv.
[CIDH: adotar medidas ou políticas públicas de proteção em prol dos direitos de indivíduos ou grupos discriminados, em qualquer campo da atividade humana, seja pública ou privada, com o fim de promover condições eqüitativas de igualdade de oportunidades e combater a discriminação em todas as suas manifestações individuais, sociais (estruturais) e institucionais;]

[CIDH: Proposta de “iv” bis (para compatibilizá-lo com 2.1, c]

adotar medidas públicas que favoreçam a inclusão ou integração e o adequado progresso de pessoas e grupos que requeiram a necessária proteção para garanti-lhes, em condições de igualdade, o gozo ou exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais, desde que essas medidas ou políticas não dêem lugar à manutenção de direitos separados para grupos distintos e que não se perpetuem depois de alcançados seus objetivos.] (ARGENTINA fez uma proposta alternativa a esta redação no artigo 2.1.c.)

v.
[estimular a adoção no âmbito privado, das medidas ou políticas mencionadas nos literais “iii” e “iv”;]

vi.
[interromper a adoção das medidas ou políticas públicas mencionadas nos literal “iv” tão logo alcançados os objetivos a que se propõem;]

PRESIDÊNCIA: os literais “v” e “iv” estão estreitamente ligados aos anteriores e, portanto, ficam vinculados à mudança de redação dos literais “iii” e “iv”.

vii.
criar instituição nacional independente responsável pela promoção e monitoramento da aplicação dos dispositivos previstos nesta Convenção, em conformidade com os Princípios Relativos ao Estatuto das Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (“Princípios de Paris”), aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas por meio da resolução 48/134, em 20 de dezembro de 1993;

viii.
promover a cooperação internacional para o intercâmbio de idéias e experiências, bem como a execução de programas destinados à proteção de indivíduos e grupos contra o racismo, a discriminação e a intolerância;

ix.
inserir a perspectiva de gênero em todas as políticas públicas contra o racismo, a discriminação e a intolerância, e estimular sua adoção no âmbito privado;

x.
coligir , compilar e disseminar dados e estatísticas sobre a situação de grupos que são vítimas de racismo, discriminação e intolerância, fornecendo informação sobre a composição de suas populações desagregada por raça, cor, etnicidade, nacionalidade, sexo, idade e outros fatores, conforme seja apropriado, a fim de permitir, inter alia, o desenvolvimento e a avaliação de políticas e programas no campo dos direitos humanos, especialmente no que se refere ao combate ao racismo e a todas as formas de discriminação e intolerância; 

xi.
promulgar legislações e adotar programas de educação que contribuam para a erradicação do racismo, da discriminação e da intolerância e promovam a integração social de todos os indivíduos e grupos em condições de igualdade;

xii.
[ODI: adotar medidas ou políticas relativas ao tratamento das vítimas de racismo, discriminação e intolerância, tendentes a garantir o igual acesso ao sistema de justiça, ao devido processo, à reparação judicial e ao pagamento de justa indenização;] 

xiii.
adotar as medidas legislativas e administrativas necessárias para assegurar, em ações judiciais não penais relacionadas com alegados atos de racismo, discriminação e intolerância, a inversão do ônus da prova, cabendo aos acionados provar a adoção de procedimentos e práticas que assegurem o tratamento igualitário, [isonômico] e não-discriminatório;

xiv.
adequar os procedimentos nacionais para a apuração mais ágil e eficaz de casos de racismo, discriminação e intolerância, evitando demora injustificada e garantindo respostas públicas eficazes;

xv.
[ODI: considerar como circunstância agravante de um delito, quando este tenha sido cometido por motivos de racismo, discriminação ou intolerância, tal como definidos na presente Convenção;]

xvi.
promulgar legislação que defina o delito de ódio como o praticado com ânimo ou motivação baseados em algum dos critérios enunciados no artigo 1, inciso 2, a;

xvii.
[CIDH: assegurar que a legislação e prática relativa à naturalização ou aquisição da nacionalidade não seja discriminatória;]

xviii.
[CIDH: assegurar o exercício igualitário e não discriminatório dos direitos de cidadania por motivo de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica;]

xxi.
proteger plenamente os direitos humanos universalmente reconhecidos dos trabalhadores migrantes e seus familiares, especialmente as mulheres e as crianças, independentemente de sua condição jurídica, tratando-os com humanidade, sobretudo no que se refere à assistência e à proteção;

xxii.
adotar todas as medidas necessárias para assegurar às vítimas de deslocamento forçado interno, sujeitas a formas agravadas de discriminação e intolerância, o desfrute de seus direitos humanos, com base na igualdade e na não-discriminação, assim como sua plena integração à sociedade e participação na vida política, econômica, social e cultural; 

xxiii.
adotar todas as medidas necessárias para [CHILE: promover e proteger a igualdade dos povos indígenas] [assegurar aos povos indígenas o exercício dos seus direitos humanos, com base na igualdade e na não-discriminação,] incluindo sua participação plena, [MÉXICO: livre e informada em todas as áreas da sociedade e seu consentimento prévio nos assuntos que afetam seus interesses] [ARGENTINA: em assuntos que afetem diretamente seus interesses] [PERU: nas áreas da sociedade que afetem seus interesses ou com estes se relacionem];



[BRASIL: “... adotar todas as medidas necessárias para garantir o pleno desfrute dos direitos dos povos indígenas, com base na igualdade e na não-discriminação, incluindo sua participação livre e plena em todos os âmbitos da sociedade, particularmente em questões que afetam seus interesses...”;] artigo 94 da Proposta de Santiago, na Conferência Regional das Américas, Santiago, Chile, 5 a 7 de dezembro de 2000.



[CANADÁ: adotar todas as medidas necessárias, incluída a participação livre e informada em todas as áreas da sociedade, relacionadas com matérias que afetem ou se refiram a seus direitos, para assegurar aos povos indígenas o desfrute de seus direitos humanos com base na igualdade e na não-discriminação;]


xxiv.
[adotar todas as medidas necessárias para assegurar aos afrodescendentes o desfrute de seus direitos humanos, [VENEZUELA: os direitos humanos dos afrodescendentes em pé de igualdade e sem discriminação em todas as áreas da sociedade] com base na igualdade e na não-discriminação, assim como para garantir [URUGUAI: facilitar] sua participação em todos os aspectos políticos, econômicos, sociais e culturais da sociedade;]



[BRASIL: As mesmas razões usadas para o parágrafo anterior, citando agora o artigo 104 da Proposta se Santiago: “... facilitar a participação dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural da sociedade ...”]



*NOTA: a redação destes dois últimos artigos será similar.


xxv.
[adotar medidas de combate às formas contemporâneas de racismo, com destaque ao racismo no esporte, na mídia, na propaganda [CHILE: publicidade) e na Internet;]

BRASIL: reapresentará este texto.


xxvi.
produzir, de forma sistemática, [CANADÁ: alentar o desenvolvimento de] estatísticas vitais e análises epidemiológicas da morbidade e mortalidade por doenças geneticamente determinadas ou agravadas pelas condições de vida de grupos étnico ou raciais determinados;



[COSTA RICA: solicita que sejam explicados os conceitos “estatísticas vitais e análises epidemiológicas da morbilidade.”] [BRASIL: compromete-se a realizar consultas a respeito.]


xxvii.
incentivar a pesquisa sobre doenças prevalentes em populações ou grupos étnicos ou raciais específicos e desenvolver programas de educação e de saúde e campanhas públicas de esclarecimento que promovam a sua prevenção e adequado tratamento; 

xxviii.
adotar medidas para reduzir ou eliminar a poluição industrial ou de outra natureza que afete desproporcionalmente as destinadas a assegurar a todos um meio ambiente saudável, incluindo ações determinadas comunidades ou grupos e para recuperar áreas contaminadas ou localidades próximas a essas áreas nas quais se localizem tais indivíduos, comunidades ou grupos;

xxix.
deslocar e reassentar os indivíduos e grupos mencionados no literal anterior, em base voluntária e após prévia consulta aos citados indivíduos e grupos, em outras áreas quando não houver outra alternativa prática capaz de assegurar-lhes o bem-estar e a saúde; 
xxx)
[proteger a existência e a identidade étnica, cultural, religiosa e lingüística de minorias [MÉXICO: os afrodescendentes e os povos indígenas] [CANADÁ: quando seja apropriado] e adotar as medidas adequadas para a promoção dessa identidade; e 

xxxi)
[revogar toda disposição legislativa e modificar toda disposição ou prática administrativa que sejam incompatíveis com as ações, iniciativas, medidas, políticas ou programas mencionados nesta Convenção.]



PERU: sugere estabelecer um período no qual ocorreria essa adequação legislativa.



COSTA RICA: sugere uma nova redação para este literal, por considerar que nele se presume a existência de práticas e disposições administrativas contrárias aos postulados do Anteprojeto.



[CIDH: sugere adotar a redação do artigo 2, inciso f, da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a saber: revogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituem discriminação.]

Capítulo V

Mecanismos de proteção

CANADÁ: expressa preocupação com os diversos mecanismos de proteção propostos no Capítulo V do Anteprojeto.  A preocupação principal diz respeito à criação de outra obrigação, a de apresentar relatórios bienais.  A delegação do país duvida que essa nova obrigação contribua com qualquer valor adicional ao já proporcionado pelo mecanismo de relatórios previsto na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial.  A Delegação do Canadá também expressa preocupação com os numerosos mecanismos propostos inter alia, o sistema de petições individuais, investigações in loco e petições entre Estados.  A respeito, opina que a implementação de numerosos mecanismos gerará uma sobrecarga nas funções e no orçamento dos já congestionados órgãos do sistema.  Em conseqüência, a delegação solicita a opinião jurídica do Escritório de Direito Internacional e da CIDH sobre a capacidade dos mesmos para cumprir os mandatos que lhes são atribuídos neste capítulo.

ARGENTINA: assinala que o Capítulo V do Anteprojeto limita-se a fazer uma série de remissões desnecessárias a outros instrumentos.  Em conseqüência, sugere não reescrever as disposições pré-existentes em outros tratados, e sim, redigir um artigo único em que se atribua competência à CIDH e à Corte, quando pertinente, para avaliar o cumprimento das obrigações previstas no Anteprojeto, e esses órgãos contariam com os mecanismos já vigentes, procedendo simplesmente enunciá-los seguidamente no artigo 7.  Quanto aos relatórios periódicos, a Delegação da Argentina aderiu ao exposto pelo Canadá em relação ao benefício que esse mecanismo poderia oferecer quando 32 dos 34 Estados membros da OEA devam submeter seus relatórios à Comissão que acompanha as obrigações previstas no CERD, razão pela qual sugere-se a sua eliminação.  A delegação pediu a opinião da CIDH sobre o assunto.

PERU: recordou que, no diálogo Corte-Comissão, falou-se das dificuldades orçamentárias que esses órgãos enfrentam e da sua excessiva carga de trabalho.  Por outro lado, é de preocupar o fato de que nem todos os países aceitaram a jurisdição contenciosa da Corte.

COSTA RICA: sobre o tema das comunicações entre Estados, sustenta que, se o Anteprojeto não contar com regras claras e precisas, essa delegação não se verá em condições de apoiar adoção do mencionado mecanismo de proteção.

BRASIL: o tema dos recursos econômicos é importante, mas não se pode perder de vista as diversas violações aos direitos humanos na região e a necessidade de que existam mecanismos de proteção para alcançar a adequada implementação do Anteprojeto.  A delegação propôs que o tempo para apresentação dos relatórios fosse expandido de dois para quatro anos.  Também propôs que esses relatórios poderiam focalizar objetivos específicos, inter alia os Objetivos do Milênio da ONU.

CIDH: desde 2001, ano em que se discutia a possibilidade de adotar desta Convenção, a CIDH tem manifestado que qualquer instrumento interamericano de direitos humanos deveria estar dotado de algum mecanismo de proteção, cujo acompanhamento deveria ser confiado a esse organismo.  Esta tem sido a posição constantemente mantida pela Comissão ao longo dos últimos seis anos, apesar das limitações orçamentárias que a afligem.  A posição da Comissão a esse respeito deve-se em parte à situação experimentada por outros instrumentos do sistema, como é o caso do Protocolo de San Salvador, cujo mecanismo de acompanhamento, embora previsto, ainda não fora estabelecido.  Igualmente, o mecanismo de avaliação previsto na Convenção de Belém do Pará, que entrou em vigência há sete anos, começou a funcionar há dois anos.  A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação de Pessoas Portadoras de Deficiência entrou em vigor em 2001, e foi somente no mês passado que a Comissão se reuniu pela primeira vez.  Por este motivo, seria pertinente atribuir à CIDH a tarefa de acompanhar a Convenção aqui discutida, já que isso garantiria, se possível, a imediata ativação dos mecanismos de proteção nela previstos.

Tal como propostos, os mecanismos de proteção aqui previstos não representam uma duplicação do CERD, por dois aspectos primordiais:


1.
Os âmbitos do material de acompanhamento dos relatórios periódicos do CERD e da Convenção Interamericana contra a Discriminação Racial são distintos, já que a Convenção das Nações Unidas trata exclusivamente da discriminação racial, ao passo que a Convenção Interamericana abrangeria aspectos mais abrangentes.


2.
O mecanismo previsto para a revisão dos relatórios periódicos é mais amplo do que o adotado no CERD, já que a Convenção Interamericana admite a possibilidade de um diálogo público com os Estados, permite que sejam convidados organismos especializados e ONGs para comparecerem perante a CIDH e dispõe que as conclusões sejam elevadas à Assembléia Geral da OEA.

A CIDH expôs que as similaridades observadas entre os artigos 10 da Convenção Interamericana e 44 da Convenção Americana têm um objetivo: reafirmar expressamente a possibilidade de receber petições individuais para todos os Estados que ratifiquem o presente projeto de Convenção, para assim dissipar qualquer dúvida a esse respeito.

Quanto à jurisdição contenciosa da Corte, este Anteprojeto é inovador ao precisar que todo Estado, mesmo os que não hajam ratificado a Convenção Americana e não tenham aceitado a jurisdição contenciosa da Corte, poderiam submeter-se à jurisdição da Corte, criando assim uma nova base convencional para o estabelecimento da jurisdição contenciosa da Corte.

Finalmente, em resposta às preocupações orçamentárias dos órgãos de acompanhamento, o artigo 18 do Anteprojeto dispõe que a Secretaria-Geral deveria prestar à CIDH todo o apoio necessário para o cumprimento das tarefas a esta atribuídas.  Nesse sentido, a CIDH interpreta o citado artigo 18 como um mandato confiado à Secretaria-Geral no sentido de proporcionar a ajuda financeira necessárias para que essas tarefas adicionais sejam cumpridas.

MÉXICO: sugeriu esperar pelo parecer jurídico a ser emitido por escrito tanto pela CIDH como pelo ODI solicitado pelo Canadá, não apenas sobre os mecanismos de proteção e a anuência em receber novas responsabilidades, como também em relação todo o Capítulo V, para assim prosseguir com a discussão desse capítulo.

ODI: solicitou esclarecimentos sobre o pedido formulado pela Delegação do Canadá, já que o Capítulo V do Anteprojeto não prevê a intervenção do ODI.  A participação do ODI limitar-se-ia a agir como depositário dos tratados interamericanos, em conformidade com o Capítulo VI, artigo 20.

Artigo 7


Com a finalidade de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações contraídas pelos Estados Partes na presente Convenção, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e, no que for pertinente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, desempenharão as funções estipuladas a seguir.  [ARGENTINA: contar com um parágrafo mais geral em que possam ser explicitadas as funções da Corte e da Comissão no âmbito de suas competências, em conformidade com os instrumentos citados].

Artigo 8.
Relatórios periódicos

ARGENTINA: o mecanismo de relatórios periódicos do artigo 8 pressupõe uma reedição do previsto no âmbito da ONU.  Se assim for, isto significará um mero “recortar e colar”, com perda de tempo e esforço e benefício nulo.  Sem prejuízo da revisão, pelos órgãos, de tratados e seus mecanismos, não parece razoável reeditar aqui o que 32 dos 34 Estados membros da OEA devem apresentar ao CERD.


1.
Os Estados Partes na presente Convenção se comprometem a apresentar, em conformidade com o disposto neste artigo, relatórios a respeito das medidas que tenham adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados e o cumprimento das obrigações assumidas.  Em particular, os Estados Partes se comprometem a informar a Comissão acerca das medidas legislativas, judiciais, administrativas e de outra ordem que tenham adotado na aplicação da presente Convenção a fim de prevenir, erradicar e sancionar a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, para assistir à pessoa afetada pela discriminação, assim como sobre as dificuldades na aplicação das mesmas e os fatores que contribuam para a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância.


2.
Todos os relatórios serão apresentados à Comissão, a fim de que os examine conforme o disposto no presente artigo.


3.
Os Estados Partes se comprometem a apresentar um relatório à Comissão:

a) No prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente Convenção com respeito aos Estados Partes interessados;

b) Daí em diante, a cada dois anos e toda vez que a Comissão assim o solicite;

c) A Comissão poderá transmitir cópia dos relatórios enviados ou de partes pertinentes destes aos organismos especializados do sistema interamericano, dos quais sejam membros os Estados Partes na presente Convenção na medida em que tenham relação com matérias que sejam da competência destes organismos, conforme os seus instrumentos constitutivos.


4.
Os organismos especializados do sistema interamericano poderão apresentar à Comissão comentários aos relatórios enviados pelos Estados Partes relativos ao cumprimento das disposições da presente Convenção no seu campo de atividades.


5.
A Comissão examinará os relatórios em conformidade com as normas que adote a respeito.  A Comissão poderá receber e analisar informação oriunda de qualquer fonte confiável.  Poderá convocar audiências especiais a fim de examinar o progresso registrado na aplicação da Convenção e trocar experiências com o respectivo Estado Parte.

6.
A Comissão poderá convidar representantes de outros organismos especializados, para que se façam presentes e sejam ouvidos nas audiências em que forem examinadas questões dentro do seu âmbito de competência.  Também poderá convidar organizações não-governamentais a que se façam presentes e sejam ouvidas nas audiências.


7.
Ao concluir seu exame do relatório do Estado Parte, a Comissão elaborará um relatório que incluirá informação sobre as medidas que o Estado Parte tenha adotado na aplicação desta Convenção, os progressos que tenha realizado para a eliminação de todas as formas de discriminação, as circunstâncias ou dificuldades que tenha enfrentado para a implementação da Convenção, assim como as conclusões, observações e recomendações da Comissão para o cumprimento da mesma.


8.
A Comissão transmitirá seus relatórios e os comentários gerais que julgue oportunos aos Estados Partes.  A Comissão também os transmitirá à Assembléia Geral e aos organismos especializados interamericanos.

9.
Uma vez transmitidos à Assembléia Geral, a Comissão poderá tornar públicos relatórios e comentários mencionados nos itens 7 e 8 deste artigo.

Artigo 9.
Relatórios anuais e especiais da Comissão

1.
Em conformidade com suas atribuições, a Comissão procurará analisar, em seu relatório anual, a situação que prevaleça nos Estados Partes no que diz respeito à prevenção e supressão da discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância.


2.
Também poderá preparar relatórios especiais sobre todos os Estados Partes, ou algum Estado Parte em particular, sobre quaisquer temas relativos à presente Convenção.

ARGENTINA: o artigo 9 inclui as competências que já cabem à CIDH segundo os artigos 41, d, e 42 da Convenção Americana.

Artigo 10.
Sistema de petições individuais

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação da presente Convenção por um Estado Parte, e a Comissão as considerará de acordo com as normas e requisitos de procedimento para a apresentação e consideração de petições estipulados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão, conforme corresponda.

ARGENTINA: o artigo 10 reescreve o artigo 44 da Convenção Americana.  O mesmo ocorre em relação aos artigos 11, 12, 13, 14 e 15.  Assim a norma prevista no artigo 7 abrange sem dificuldade esses pressupostos.

Artigo 11.
Investigação in loco

Em casos de violações à presente Convenção consideradas de natureza grave e urgente pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão poderá realizar investigação in loco no Estado em cujo território se alegue a prática de tais atos, para cuja eficaz realização solicitará, e o Estado de que se trate lhe proporcionará, todas as facilidades necessárias.

Artigo 12.
Denúncias interestatais

1.
Todo Estado Parte poderá, no momento do depósito de seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, formular a declaração a que se refere o artigo 45 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, reconhecendo a competência da Comissão para receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado Parte tenha incorrido em violações dos direitos estabelecidos nesta Convenção.


2.
As declarações serão depositadas na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, que transmitirá copia das mesmas aos Estados membros da Organização.

Artigo 13.
Competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos

1.
Em conformidade com os artigos 51, 61 e correlatos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Comissão ou o Estado Parte poderá submeter um caso à consideração da Corte Interamericana de Direitos Humanos sempre que o Estado tenha formulado a declaração a que se refere o artigo 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


2.
Todo Estado Parte que não tenha formulado a declaração a que se refere o artigo 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação ou adesão desta Convenção, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece como obrigatória de pleno direito e sem convenção especial a competência da Corte sobre todos os casos relativos à interpretação ou aplicação desta Convenção.

3.
A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, por um prazo determinado ou para casos específicos.  Deverá ser apresentada ao Secretário Geral da Organização, que transmitirá cópia da mesma aos Estados membros da Organização e ao Secretário da Corte.

Artigo14.
Opiniões consultivas

Os Estado Partes nesta Convenção e a Comissão poderão requerer à Corte Interamericana de Direitos Humanos opinião consultiva sobre a interpretação desta Convenção.
Artigo 15.
Consultas e cooperação técnica

Os Estados Partes poderão formular consultas à Comissão em questões relacionadas com a efetiva aplicação da presente Convenção.  Poderão também solicitar à Comissão assessoria e cooperação técnica para assegurar a aplicação efetiva de quaisquer disposições desta Convenção.  A Comissão, dentro de suas possibilidades, lhes prestará assessoria e assistência quando for solicitada.

Artigo 16.
Medidas de alerta antecipado e procedimentos emergenciais

1.
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, atendido o disposto no artigo 62 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, poderão adotar medidas de alerta antecipado e procedimentos emergenciais a fim de prevenir graves violações à presente Convenção.


2.
As medidas de alerta antecipado visam a evitar que casos existentes de racismo, discriminação e intolerância resultem em conflitos, atos disseminados de violência contra indivíduo ou grupo em função de qualquer condição definida no artigo 1.2 desta Convenção ou na prática do crime de genocídio.


3.
Os procedimentos emergenciais destinam-se a responder a fatos que requeiram imediata atenção da Comissão e da Corte com vistas à prevenção ou à contenção de graves violações da presente Convenção.
ARGENTINA: o artigo 16 refere-se a um mecanismo de alerta antecipado, ainda que aluda à norma do artigo 62 da Convenção Americana, que faculta a CIDH a solicitar à Corte IDH medidas provisórias por via incidental.

Artigo 17


A presente Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, por outras convenções sobre a mesma matéria e pelo Estatuto e Regulamento da Comissão com relação ao princípio da igualdade e não-discriminação, incluída sua faculdade de solicitar a adoção de medidas cautelares e de realizar visitas in loco aos Estados-membros da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 18


A Comissão, de acordo com as normas que regulam seu funcionamento e sua autonomia, considerará a criação de mecanismo de trabalho mais apropriado para dar cumprimento às faculdades estabelecidas na presente Convenção.  O Secretário-Geral fornecerá à Comissão o apoio necessário ao cumprimento das funções estabelecidas na presente Convenção.

Capítulo VI

Disposições gerais

Artigo 19.
Interpretação

1.
A presente Convenção nada contém que possa ser interpretado no sentido de restringir ou limitar a legislação interna dos Estados Partes que ofereça proteções e garantias iguais ou maiores às estabelecidas na Convenção.


2.
A presente Convenção nada contém que possa ser interpretado no sentido de restringir ou limitar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou outras convenções internacionais sobre a matéria que ofereçam proteções iguais ou maiores nesta matéria.

Artigo 20.
Depositário

O instrumento original da presente Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 21.
Assinatura e ratificação

1.
A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos.

2.
Esta Convenção está sujeita à ratificação ou adesão por parte dos Estados signatários de acordo com seus respectivos procedimentos constitucionais.  Os instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 22.
Entrada em vigor

1.
A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que haja sido depositado o segundo instrumento de ratificação da Convenção na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos.


2.
Para cada Estado que ratifique a Convenção depois que tenha sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado o instrumento correspondente.

Artigo 23.
Emendas

1.
Qualquer Estado poderá formular propostas de emenda a esta Convenção.  Estas propostas serão apresentadas à Secretaria Geral da OEA para sua distribuição aos Estados Partes.


2.
As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em que dois terços dos Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento de ratificação.  Quanto aos demais Estados Partes, entrarão em vigor na data em que hajam depositado seus respectivos instrumentos de ratificação.

Artigo 24.
Reservas

Os Estados poderão formular reservas à presente Convenção no momento de ratificá-la ou a ela aderir, sempre que não sejam incompatíveis com o objeto e o propósito da Convenção e versem sobre uma ou mais disposições específicas.

Artigo 25.
Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor indefinidamente, mas qualquer Estados parte poderá denunciá-la.  O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos.  Transcorrido um ano, contado a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção cessará seus efeitos para o Estado denunciante, e permanecerá em vigor para os demais Estados Partes.  A denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações impostas pela presente Convenção em relação a toda ação ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia tenha surtido efeito.

Artigo 26.
Protocolos adicionais

Qualquer Estado Parte poderá submeter à consideração dos Estados Partes reunidos por ocasião da Assembléia Geral projetos de protocolos adicionais a esta Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no regime de proteção da mesma outros direitos.  Cada protocolo adicional deverá fixar as modalidades de sua entrada em vigor, e se aplicará somente entre os Estados Partes do mesmo.
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I.
Antecedentes

No Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) aprovou a resolução AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), mediante a qual reafirmou que continua sendo prioridade da Organização a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, destacando a importância da participação plena e efetiva dos povos indígenas no processo de elaboração do projeto de Declaração.


A Assembléia Geral felicitou o Grupo de Trabalho encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, por ter concluído a revisão das Seções I a VI do Texto Consolidado da Presidência e instou a seus membros a que façam os melhores esforços para conseguir consensos sobre os textos pendentes do projeto de Declaração.

Na mencionada resolução, a Assembléia Geral também renovou o mandato do Grupo de Trabalho com o objetivo de culminar a etapa final das negociações do projeto de Declaração, com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, bem como as propostas dos Estados membros e dos representantes dos povos indígenas.
Com esse propósito, a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho no período de julho de 2006 a abril de 2007, realize no máximo três reuniões de negociação de até cinco dias cada uma, das quais pelo menos uma seja realizada na sede da OEA.  Além disso, ressaltou a necessidade de conseguir soluções de compromisso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades dos Estados membros no processo de elaboração do projeto de Declaração.

Na mencionada resolução, a Assembléia Geral, ao agradecer os governos que fizeram consultas a seus respectivos povos indígenas, também convidou outros governos a que continuassem fazendo consultas nacionais com relação ao projeto de Declaração objeto das negociações no âmbito da OEA

II. Atividades do Grupo de Trabalho

A. Eleição do Presidente do Grupo de Trabalho


Em 31 de agosto de 2006, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente reelegeu o Embaixador Juan León Alvarado, Representante Alterno da Guatemala junto à OEA, como Presidente do Grupo de Trabalho.

Em 17 de janeiro de 2007, o Presidente informou ao Grupo que o Governo de seu país decidiu designá-lo como Embaixador junto ao Governo do Equador, fato pelo que deveria deixar a sede da Organização em março.  No entanto, em atenção ao compromisso assumido, tanto pelo Governo de seu país como pessoalmente, para a elaboração do documento objeto do Grupo de Trabalho, se este estivesse de acordo, o Governo da Guatemala, com a anuência do Grupo de Trabalho, manteria sua designação junto à OEA para que ele continuasse na Presidência do Grupo até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral a realizar-se em junho.

O Grupo de Trabalho manifestou seu agradecimento ao Governo da Guatemala e ao Presidente por seu compromisso e dedicação aos trabalhos encarregados ao Grupo.


Ao agradecer o apoio recebido do Grupo de Trabalho, o Presidente indicou que tanto ele como seu Governo poderiam acomodar a possibilidade de continuar exercendo a Presidência do Grupo, inclusive depois da Assembléia Geral, se os membros do Grupo considerassem útil e, se assim for, assegurou que sua participação não implicaria custo adicional aos recursos financeiros com os quais conta o Grupo para seu funcionamento.

B. Eleição do Vice-Presidente do Grupo de Trabalho

Em 8 de setembro de 2006, o Grupo elegeu por aclamação a Senhora Aña Pena Doig, Representante Alterna do Peru junto à OEA, e a Senhora Patricia Bozo de Durán, Encarregada de Negócios da Missão Permanente da Bolívia junto à OEA, como Vice-Presidentas do Grupo de Trabalho.

Em 17 de janeiro de 2007, perante o término de funções das mencionadas Representantes, o Grupo de Trabalho elegeu, por aclamação, o Embaixador Jorge Reinaldo Quadros Anaya, Representante Permanente da Bolívia, e o Senhor Efraín Baus, Representante Alterno do Equador, como Vice-Presidentes para completar o mandato respectivo.

C. Organização dos trabalhos

O Presidente do Grupo de Trabalho pôs à consideração do Grupo um calendário de atividades para o período 2006-2007, proposta que recebeu o apoio da maioria das delegações.

A propósito, algumas delegações expressaram seu acordo sobre a data para a realização da Nona e da Décima Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso, programadas para janeiro e março de 2007.

O Presidente do Grupo de Trabalho transmitiu a solicitação do Conclave dos Povos Indígenas das Américas de que a Oitava Reunião de Negociações para a Busca de Consensos seja programada para a primeira semana de dezembro de 2006, com o objetivo de aguardar as decisões que tomar a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas com relação ao projeto de Declaração aprovado pela Comissão de Direitos Humanos dessa Organização.

O calendário de atividades proposto incluiu todas as tarefas necessárias para o cumprimento dos trabalhos atribuídos pela Assembléia Geral.  Esses trabalhos abrangeram reuniões ordinárias e reuniões de negociação para a busca de consenso.  Além disso, o calendário incluiu todas as informações necessárias sobre os trabalhos e temas que o Grupo de Trabalho tratará de forma complementar.
O calendário foi aprovado no entendimento de que o mesmo seria uma proposta que poderia ser modificada para permitir ao Grupo continuar suas atividades da maneira mais eficiente e flexível possível.  A maioria das delegações esteve de acordo em considerar o calendário de atividades como as diretrizes do Presidente para programar possíveis datas para as atividades mais importantes confiadas ao Grupo de Trabalho.

D. Reuniões do Grupo de Trabalho

O Grupo de Trabalho realizou nove reuniões ordinárias no período de 2006-2007, das quais três se realizaram no segundo semestre de 2006 (8 de setembro, 10 de outubro e 9 de novembro) e seis reuniões no primeiro semestre de 2007 (17 de janeiro, 22 de fevereiro, 6 de março e 8, 11 e 16 de maio).  Realizaram-se também três reuniões de negociação para a busca de consenso de dezembro de 2006 a abril de 2007.  A Oitava Reunião de Negociações para a Busca de Consenso realizou-se de 4 a 8 de dezembro de 2007 e a Nona Reunião de Negociações para a Busca de Consenso realizou-se de 22 a 26 de janeiro de 2007, ambas na sede da Organização em Washington, D.C.  A Décima Reunião de Negociações para a Busca de Consenso realizou-se de 23 a 27 de abril de 2007, em La Paz, Bolívia.

Em 9 de novembro de 2006, o Grupo de Trabalho aprovou uma Metodologia para a pronta Conclusão das Negociações para a Busca de Consenso do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  A metodologia, cuja negociação ocupou um bom tempo das delegações, foi de muita utilidade para organizar a gestão das diversas propostas.

Em fevereiro e março de 2007, o Vice-Presidente Embaixador Reinaldo Quadros realizou consultas informais para fazer um diagnóstico das dificuldades para a assinatura da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

Em 26 de março de 2007, o Presidente do Grupo de Trabalho apresentou o projeto de resolução “Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.293/07) ao Grupo de Trabalho.  O projeto foi objeto de consideração detalhada e figura anexo a este relatório, o qual será considerado pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e transmitido ao Conselho Permanente para a consideração da Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões a realizar-se na cidade do Panamá, em junho de 2007.

III. Oitava reunião DE NEGOCIAÇÕES PARA A BUSCA DE CONSENSO

A Oitava Reunião de Negociações para a Busca de Consenso realizou-se de 4 a 8 de dezembro de 2006 na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C. sob a direção do Presidente do Grupo de Trabalho.  O Presidente publicou um relatório sobre a reunião, constante do documento GT/DADIN/doc.281/07.  Os resultados das Reuniões para a Busca de Consenso constam do documento GT/DADIN/doc.278/06 em espanhol e GT/DADIN/doc.278/06 corr.1 em inglês.

IV. NONA REUNIÃO DE NEGOCIAÇÕES PARA A BUSCA DE CONSENSO

A Nona Reunião de Negociações para a Busca de Consenso realizou-se de 22 a 26 de janeiro de 2007 na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C. sob a direção do Presidente do Grupo de Trabalho.  O relatório do Presidente do Grupo de Trabalho sobre esta reunião foi publicado como o documento GT/DADIN/doc.285/07 e o “Registro da situação atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” consta do documento GT/DADIN/doc.283/07 corr. 1.

V. DÉCIMA REUNIÃO DE NEGOCIAÇÕES PARA A BUSCA DE CONSENSO

A Décima Reunião de Negociações para a Busca de Consenso realizou-se de 23 a 27 de abril de 2007 na cidade de La Paz, Bolívia, sob a direção do Presidente do Grupo de Trabalho.  O relatório do Presidente do Grupo de Trabalho sobre esta reunião foi publicado como o documento GT/DADIN/doc.304/07 e o “Registro da situação atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” consta do documento GT/DADIN/doc.301/07.
VI. PROJETO DE RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL: “DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS”

O Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas considerou o projeto de resolução, apresentado pela Presidência nas sessões realizadas em 8, 11 e 16 de maio.  O projeto de resolução que acompanha este relatório, na sua situação atual, é o resultado das negociações do Grupo de Trabalho e está sendo apresentado à CAJP para sua aprovação.

VII. SITUAÇÃO DO FUNDO ESPECÍFICO

A Presidência do Grupo de Trabalho fez um reconhecimento especial a todos os governos dos Estados membros e observadores da OEA que tornaram possível a participação plena e efetiva dos representantes dos Povos Indígenas no período 2006-2007.
Foi feito um agradecimento especial ao México, França, Itália, Canadá, Bolívia e Nicarágua por sua contribuição para o Fundo Específico, bem como às seguintes entidades: Governo do Canadá, Agência Suíça para o Desenvolvimento e Cooperação (COSUDE), Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI) e Danish International Development Agency (DANIDA), os quais assumiram o custo de estada, alimentação, passagens e seguro médico dos representantes dos Povos Indígenas para a Décima Reunião de Negociações para a Busca de Consenso do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como o custo dos serviços de interpretação para o Conclave Indígena, realizado em La Paz, Bolívia.  Cumpre observar que a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas não esteve a cargo dos fundos relacionados com os representantes indígenas para a Décima Reunião de Negociações.

O convite dos Estados membros para realizar as Reuniões de Negociação do Grupo de Trabalho em seus territórios contribuiu enormemente para a ampla participação dos representantes dos povos indígenas das diferentes regiões do Continente e a Presidência do Grupo de Trabalho agradeceu muito o interesse manifestado por diversos governos para serem sede das próximas Reuniões de Negociação.
A Presidência do Grupo de Trabalho confia em que as contribuições de todos os países ao Fundo Específico aumentem no período 2007-2008, permitindo assim isto continuar fortalecendo a efetiva e ampla participação dos Povos Indígenas.

VIII. AGRADECIMENTOS

A Presidência do Grupo de Trabalho deixa constância de seu reconhecimento pelo interesse em chegar a um consenso e o esforço para alcançá-lo, pelas positivas contribuições para o diálogo e o apoio constante para todos os eventos do Grupo de Trabalho, bem como ao esforço demonstrado pelos Vice-Presidentes do Grupo, Embaixador Reinaldo Quadros, Representante Permanente da Bolívia; à Senhora Ana Peña, que atuou como Representante Alterna do Peru; à Senhora Patricia Bozo de Durán, Encarregada de Negócios da Bolívia junto à OEA; e ao Senhor Efraín Baus, Representante Alterno do Equador, em nome dos distintos delegados dos Estados membros e dos representantes dos Povos Indígenas.


Embaixador Juan León Alvarado


Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o


Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


Representante Alterno da Guatemala
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Acordado pelo Grupo de Trabalho em 16 de maio de 2007)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Acordado pelo Grupo de Trabalho em 16 de maio de 2007)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06); e


TENDO VISTO o Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho sobre as atividades realizadas no período 2006-07 (GT/DADIN/doc.  /07) e a realização das Oitava, Nona e Décima Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que continua sendo prioridade da Organização dos Estados Americanos a adoção da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, destacando a importância da participação plena e efetiva dos povos indígenas no processo de elaboração do Projeto de Declaração.
/

2.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue realizando suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso, a fim de terminar a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.301/07) e levar em conta o “Compêndio de Propostas de Negociação na Busca de Consenso Discutidas pelo Grupo de Trabalho” GT/DADIN/doc.255/06 rev. 2 e GT/DADIN/doc.255/06 rev. 2 add. 1) e outros documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.
/


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:


a)
realize uma sessão especial de dois dias na sede da OEA, entre setembro e outubro de 2007 e antes da programação da Décima Primeira Reunião de Negociações para a Busca de Consenso, com o objetivo de levar a cabo um processo de reflexão acerca do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  Os resultados e recomendações emanados da reunião de dois dias do Grupo de Trabalho serão apresentados no terceiro dia a uma Sessão Extraordinária do Conselho Permanente pelo Presidente do Grupo de Trabalho e a Diretoria do Conclave dos Povos Indígenas.  O Conselho Permanente considerará estas recomendações para fortalecer o processo de negociação, com a presença dos representantes dos povos indígenas.
//


b)
realize até três reuniões de negociação de cinco dias de duração cada uma no período de outubro de 2007 a março de 2008, pelo menos uma das quais seja realizada na sede da OEA;



c)
continue tomando as medidas pertinentes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consenso; e



d)
ressalte a necessidade de conseguir soluções de compromisso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades de todos os Estados membros no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


4.
Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue a trabalhar em conformidade com os princípios estabelecidos na resolução CP/RES. 873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” a fim de assegurar maior transparência e proporcionar informações mais detalhadas em seu relatório sobre a razão ou razões específicas para escolher cada beneficiário.  As qualificações devem ser detalhadas e específicas.


5.
Agradecer o Governo e povo da Bolívia pela bem-sucedida organização da Décima Reunião de Negociação para a Busca de Consenso.


6.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre Povos Indígenas, à Secretaria de Cúpulas, ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral da Organização e ao Secretário-Geral que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição ao mesmo.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê seguimento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
ANEXO VI


CONSEJO PERMANENTE DE LA
OAS/Ser.G


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS
CAJP/GT/DDD-63/07



23 mayo 2007


COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS
Original: español


Y POLÍTICOS


Grupo de Trabajo encargado de elaborar un Programa de Acción

para el Decenio de las Américas por los Derechos y la Dignidad
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Por la “Igualdad, Dignidad y Participación” de las Personas con Discapacidad

INFORME DE LA PRESIDENCIA DEL GRUPO DE TRABAJO PARA ELABORAR 

EL PROGRAMA DE ACCIÓN PARA EL DECENIO DE LAS AMÉRICAS: POR LOS DERECHOS Y LA DIGNIDAD DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD (2006-2016)
INFORME DE LA PRESIDENCIA DEL GRUPO DE TRABAJO PARA ELABORAR 

EL PROGRAMA DE ACCIÓN PARA EL DECENIO DE LAS AMÉRICAS: POR LOS DERECHOS Y LA DIGNIDAD DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD (2006-2016).

1. Me es grato presentar a la consideración de esta Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos el Proyecto de resolución titulado "Programa de Acción para el Decenio de las Américas: por los Derechos y la Dignidad de las Personas con Discapacidad (2006-2016).  En virtud de este documento, la Asamblea General resolvería adoptar el programa de acción, adjunto a este proyecto, el cual fue producto de un proceso que tomó 10 sesiones formales y 3 de carácter informal, a partir del 25 de enero de 2007.  El proyecto de programa consta de un preámbulo y de cinco partes; a saber: Visión, Misión, Objetivos, Acciones Concretas y Estrategias.  Su objetivo esencial es servir de guía a los países miembros para la formulación de sus políticas públicas, en la adopción de sus medidas internas y cooperación.

2. Me permito destacar que el proyecto sometido a esta Comisión, contempla el establecimiento de una Secretaría Técnica, que se dedicaría al seguimiento de los objetivos y acciones del Programa.  Su naturaleza y otros aspectos quedarán entregados a la consideración de esta misma Comisión durante el último trimestre del presente año.  Hago presente, señor Presidente, que con fecha 13 de marzo de 2007, la Misión Permanente de Panamá ante la OEA, presentó la nota PANA-OEA-3-151-07 en la cual reiteró el interés del Gobierno panameño en la creación, en el marco del Programa de Acción, de una Secretaria para el Decenio, de apoyo, coordinación y seguimiento de los objetivos y acciones concretas, con sede en la República de Panamá.

3. Conviene tener en cuenta, señor Presidente, los siguientes antecedentes:

a)
La Asamblea General celebrada en Santo Domingo en 2006 declaró el "Decenio de las Américas: por los Derechos y la Dignidad de las Personas con Discapacidad (2006-2016), bajo el lema: "Igualdad, Dignidad y Participación".  Los objetivos planteados en esta iniciativa podrían resumirse de la siguiente manera:

i)
Lograr el reconocimiento y el ejercicio pleno de la dignidad y derechos de las personas con discapacidad sin discriminación y en igualdad con los demás.

ii) Que los países miembros emprendan programas, planes y acciones para alcanzar la inclusión, la igualdad de oportunidades y la participación plena de las personas con discapacidad en todos los aspectos de la sociedad

iii) Que los Estados promuevan medidas efectivas para la prevención de nuevas discapacidades y faciliten el acceso a los servicios y programas de rehabilitación para las personas con discapacidad.

b) La misma Asamblea de Santo Domingo encomendó el establecimiento de un Grupo de Trabajo, bajo el alero de esta Comisión, para elaborar un Programa de Acción para el Decenio.  El Grupo, constituido el 31 de agosto de 2006, inició sus actividades bajo la presidencia del Perú y con la Vicepresidencia de Costa Rica.  Su labor fue fructífera, emprendiendo el desafió conferido tomando inicialmente como base un proyecto presentado por el Perú.  Luego, se conformó un interesante acervo temático, que incorporó la contribución de los Estados, de las Organizaciones de la Sociedad Civil y de otros organismos regionales e internacionales.

c) La Presidencia ejercida por el Perú convocó a una Sesión Especial de la Comisión, celebrada el día 12 de diciembre de 2006.  Este ejercicio contó con la participación de las organizaciones de la sociedad civil, especialmente aquéllas especializadas en la materia, y con organismos internacionales como la OPS y la OIT.

d) La Oficina de Derecho Internacional de la Secretaria General sistematizó las contribuciones recibidas en un documento titulado "Texto consolidado del anteproyecto de Programa de Acción Década de las Personas con Discapacidad de las Américas (2006-2016)".  El mismo, a partir del 25 de enero de este año, sirvió de base para las deliberaciones.  En ese día, los países miembros me confiaron el honor de presidir este Grupo de Trabajo.  El 5 de febrero del 2007 el Grupo de Trabajo eligió al señor David Quiroga, representante Alterno de la Misión de Chile ante la OEA como vicepresidente de este Grupo de Trabajo.  Tanto el vicepresidente como la presidencia presentamos múltiples propuestas de borradores de negociación, en aras de sintetizar y facilitar el trabajo del grupo.

Ha sido significativo, señor Presidente, que esta temática vinculada con la dignidad y derechos de las personas con discapacidad se encuentre instalada en la agenda hemisférica.  El Grupo de Trabajo tuvo en cuenta, también, los esfuerzos global y regional, como la reciente adopción de la Convención de las Naciones Unidas y la puesta en marcha del Comité de Seguimiento de la Convención Interamericana contra la Discriminación de las personas con Discapacidad.  Como presidenta de este Grupo me correspondió asistir a Panamá y constatar que en este tema en especial, existe una conexión directa entre la agenda interamericana, las agendas nacionales y la sociedad civil.

Deseo dejar patente mi reconocimiento a la Secretaria, a Carolina Santa Maria, a la Oficina de Derecho Internacional, al señor Dante Negro y a Luís Toro, y al señor David Quiroga por la labor desempeñada en sacar adelante el Programa de Acción.

Por ultimo, deseo agradecer a todos y cada uno de los delegados que conformaron este Grupo de Trabajo espero que haya sido una experiencia de negociación enriquecedora y sumamente positiva, pero creo que será mucho mas satisfactorio si ponemos empeño en difundir, promocionar y trabajar en aras de hacer realidad este plan de acción en beneficio de mas de 90 millones de personas con discapacidad en este continente.

En mérito de lo expuesto, me permito solicitar que por su intermedio, la Comisión de Asuntos Jurídicos y Políticos tenga a bien aprobar el presente Proyecto de resolución titulado "Programa de Acción para el Decenio de las Américas: por los Derechos y la Dignidad de las Personas con Discapacidad (2006-2016)".  Muchas Gracias.

Marcela Matamoros Ramírez.

Ministro Consejero

Misión Permanente de Costa Rica

ante la Organización de los Estados Americanos
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( Todas los proyectos de resolución fueron aprobados por el Consejo en la fecha en que fueron allí presentados


	�.	Os Estados Unidos apresentam reservas sobre todas as referências ao projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, porque acreditam que o Grupo de Trabalho não deveria envolver-se em negociações sobre uma nova convenção contra racismo. Como já existe um regime global robusto de tratados sobre este tema, sendo o mais notável a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual cerca de 170 países são Estados Partes, um instrumento regional não é necessário e corre o risco de criar inconsistências com este regime global. Os Estados Unidos acreditam que o Grupo de Trabalho deve ser mais orientado para a ação no tratamento do flagelo do racismo e da discriminação. Por exemplo, o Grupo de Trabalho poderia analisar as formas e as fontes de racismo e discriminação no Hemisfério e identificar medidas práticas que os governos nas Américas possam adotar para combater o racismo e outras formas de discriminação, inclusive as melhores práticas na forma de legislação nacional e o aprimoramento da implementação dos instrumentos nacionais e internacionais existentes. Isso se destinaria a produzir proteção imediata e no mundo real contra a discriminação.


�.	Parágrafo acordado ad referendum da Delegação dos Estados Unidos.


�.	Os Estados Unidos reservam sua posição a respeito deste parágrafo.


	�.	As Delegações dos Estados Unidos e do México mantêm uma reserva sobre este parágrafo.






